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,I. Parte: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 10 andar, Cenko,

Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio do(a) Secretaria I/unlcipal de Administraçã0, torna público, para

conhecimenlo dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO , do tipo MENOR PREÇO que será regida pela Lel Federal no 14.133, de 0'1 de abril

de 2021, observados os termos da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as

exigências estabelecidas neste Edital. A presente Iicitação será no site https://bllcompras.com.

2. Parte: DAS CLÁU SULAS EDITALÍCÁS

1.0 DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a Contrataçâo de empresa especializada na prestação de serviços de

dedetização, desratização e controle integrado de pragas nos predios públicos pertencentes a Prefeitura de

Juazeiro do Norte/CE, por intermédio de suas Unidades Gestoras, conforme anexos, partes integrantes deste

edital.

2,0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE REALIZAcÃoeoeco NDUCÃO DO CERTAME

2.1 . 0 edital está disponível gratuitamente nos sítios
www.tce.ce.qov .br/licitacoes

www.iuazeirodonorte.ce.qov.br;
bllcompras.com.
2.2. 0 certame será realizado no endereço elekônico:

bllcompras.com.
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME
3,1 - lNlClO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 30 de janeiro de2025, às 17h00min.
3,2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13 de fevereiro de 2025, às 09h00min.
3.3 - lNíC|O DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 13 de fevereiro de 2025, às 09h30min,
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasilia/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data,

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO
4,'1, A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na R, lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o

andar, Centro - CEP: 63.010-01 5 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363.
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5,0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
tullla l,l'

5.1 . A despesa deconente desta licitaçáo conerá à conta da dotaÇão orçamentária constante no quadro abaixo

Orsão Unld. OÍc ProJeto/Atividade Elom€nto de Despesa
17 01 ,l8. 

r 22,0003.2. r 23.0000 3.3.90.39.00
04 0í 04. 1 24.0003.2.008 0000 3.3.90.39.00

0'l 26.451.0035.2. r29.0000 3.3.90.39.00
18 01 1 3. 1 22.0003.2. 1 25.0000 3.3.90.39.00
02 0'l 04. I 22.0003.2.002.0000 3.3.90.39.00
03 01 04. 1 22.0003.2.007.0000
23 01 04. I 22.0003.2.1 34.0000

0'l 13. í 22.0003.2. r 08.0000
08 0'l
05 01 04. 1 22.0003.2.009.0000
14 01 04.1 22.0003.2.1 1 3.0000
09 01 í 8.'! 22.0003.2.086.0000 3.3.90.39.00
12 01 04.1 22.0003.2.1 03.0000 3.3.90.39.00
11 01 04.1 22.0003.2.1 0r.0000 3.3.90.39.00
15 01 06.1 22.0003.2.1 1 5.0000 3.3.90.39.00
06 01 I 0.1 22.0003.2.01 3.0000 3.3.90.39.00
19 01 06.1 22.0003.2.1 27.0000 3.3.90.39.00

3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00

08. 1 22.0003.2.054.0000 3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00

6.0 DA PARTICIPACÃO. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO
6.1.0s interessados em participar deste certame deverão eslar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
ô.1 ,1. As regras para credenciamento estarão disponiveis no sitio eleÍônico constante no subitem 2.2. deste

edital.
6.1.2. Qualquerdúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

através de uma empresa associada ou pelo teleÍone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa de Licitações

do Brasil, pelo e-maíl: contato(Obllcomoras.com.
ô.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, fundaÇÕes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastrados ou náo no Cadastro de Fornecedores da PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital.

6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condiçoes de habilitação vinculadas ao documento

Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de Íato impeditivo de sua habilitaçã0.

6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza seja

compatível com o ob,ieto licitado.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.488/2007, como critério de

desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capitulo V - DO

ACESSO AOS IVERCADOS / DAS AQUISIÇOES PUBLICAS.

6,6, Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras.com o exercÍcio da preÍerência prevista na Lei Complementar n' 12312006.

6,7, A participação implica a aceitaÇão integral dos termos deste edital.
6.7,1. E vedada a participaçáo de pessoa Íisica e juridica nos seguintes casos:
6.7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;
6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuraÇão;

6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissolução, fusáo, cisão, incorporação e liquidação;
6.7.5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;
6.7.6, Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;
6.7.7, Declaradas inidôneas pela Adminiskação Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta
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condição;

6.7.8, Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam Íuncionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Dlreta ou lndiretal

6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

ô.7.10. Empresas cujo estatuto ou contrato social nâo inclua o objeto desta licitaçã0.

7.0, DA FORMA DE APRESENTACÀO DA PROPOSTA INICIAL

7.1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do

Brasil, no sitio eletrônico www.bllcompras,com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadaslrada (preenchida) na plataforma, com a
descrição do objeto ofeíado e seus respectivos preços, até a dala e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em anero.
7.2. No preenchimento da proposta Inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser inÍormado

necessariamente o seguinte:
a) lndicação no(s) Iote(s) da especiÍicação do objeto lic

no ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA deste Edital,

itado com todos seus itens, de acordo com o disposto

devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo "Próprio(a)". para que

seja preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3, 0 licitante deverá lnformar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei n0 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de Íunctonalidade

disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregã0,

ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexáo da parte do próprio licitante.
7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompÍas.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresenladas, até a data e horário

de aberlura da sessão pública.

7.5.1, A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnskução Normativa SEGES IME no 7312022 clc entendimento
do Tribunal de Contas da União - TCU, Aardáo no 213212021).

7.ô. Não será estabelecida, nessa etapa do ceíame, ordem de classiÍicaçáo entre as propostas apresentadas,
o que somente oconerá após a Íase de envio de lances.
7.7, Será vedada a identificaçâo do licitante.
7.8. Seráo disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de proposta, após a Íase de envio de lances.
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos
itens/prestaÇão de serviço.
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer
ouko pretexto.

8,0. DA ABERTU E CLASSIFICACÃ O DAS PROPOSTAS INICIAIS
8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade
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mdestas. Caso ocorra alguma desclassiÍicaçã0, esta deverá ser fundamentada e regiskada no sistema, co

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8,2, Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais,

8.3. O sistema ordenará automaticamenle as propostas classiÍicadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
particlparão da etapa de lances.

8.4. Na elaboraçáo da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l. TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada item no Termo de ReÍerência.

8.4.1, Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor pÍeÇo

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.

8.5. Serão desclassificadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando não Íorem atribuidos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8,5,1 Serão também desclassiÍicadas as propostas que:

8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que Íorem omissas,

vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou deÍeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preÇos excessivos ou manifestamente inexequÍveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identificação do licitante.

8.5.'1,2 - Que após a fase de lances ou negociaçâ0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preÇos no Anexo I (Termo de Referência).

8.6. A não desclassificaçáo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em senlido contrário, levado a

efeito na fase de aceilaÇão.

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9,0, DA ETAPA DE LANCES
91. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, entã0, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eleÍônico.
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessã0, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote,

9,2,1. Na fase de lances, o lance Íinal deverá atlngir preço em conformidade com o item 8,4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência.

9.2,2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inÍeriores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já oÍertado por outro licitante.

9.2,3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2,4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances Íinais da Íase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9,3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos
após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.
9.3.1 A exclusão do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDOIVICO.
9.4. Durante a sessáo pública de disputa, os licitantes serão inÍormados, em tempo real, do valor do menor
lance regiskado. O sistema náo identiÍicará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.
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9.5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem
prejuizos dos atos realizados.

9.5.1. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a í0
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após
a comunicação do fato aos paíicipantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.
9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,

9.6. 0 modo de disputa adotado para esle certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da
Lei Federal no 14.13312021 , do Art. 22, inciso ll e do Art, 24, da lnstrução Normativa SEGES/IVE no 7312022,

observados os seguintes lermos:
9.6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos
9.6.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de Íechamento lminente dos

lances e, transconido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encerrada.

9.6,3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá

a oporlunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até lígircsl!1hulg§, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.3.1 . No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhoÍ lance.

9.6.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofeías nas condiÇoes de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderáo oÍerecer um lance

flnal e fechado em ate 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.5, Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 2o do art. 22, da lnstrução Normativa SEGESlMEno7312022.
9.6.ô. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Aí, 61, da Lei n" 14.133/2021.

9,7, Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta íor

empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complementar n" 123/2006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/201 5.

9.8. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preÇo de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.9. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oÍerta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo slstema, contados após a comunicação automática para tanto.
9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo
de 570 (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido
no ltem anterior.
9,'l 1 . No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferla.
9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei no 14.133, de2021.

1().O DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1. Encenada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar
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condiçóes mais vantajosas
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçóes mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos lermos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,

10,4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo deÍinido para a conkatação, a negociação poderá ser feita com os demais
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiflcação estabelecida
no § 20 do arl.22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de
desempate definidos no art, 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.5. Concluída a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataçáo.
10.6 0(A) pregoelro(a) solicitará ao licitante mais bem classiflcado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance oferlado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7. É facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitaÇão

Íundamentada feita no chat pelo licilante, antes de Íindo o prazo.

10.8. A não apresentação da proposta de preços Íinal e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sÍtio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10,6, acarrelará a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classificaçã0, sem prejuizo da sanção prevista no Art, 156, inciso lll, da Lei n0 14.133/2021 .

10,9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

1 
,I.() DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DAÍS) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS)

1 
'1.1. A proposta Íinal deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma elekônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada

pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especiÍicaçoes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado.
1 1.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contrataçã0, nos termos do Artigo 58 da

Lei Federal no 14.13312021. Entende-se por valor'Estimado da Contratação" o menor preÇo anematado. Caso

a licltante anemate mais de um lote, Entende-se por valor "Estimado da ContrataÇão" a soma dos valores de

todos os lotes por ela vencidos.
1 1 .2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escÍitural, mediante registro em

sistema cenÍalizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banm Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituiçâo Íinanceira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total,

11.2.2.- Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO
BANCARIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente no 46,750.2, Agência no 0433.2. Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação.
1 1 .2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo,60 dias contados a partir

da data de realização da disputa de preços.
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11.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar junto a
plataÍorma eletrônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.
- Objeto: Garantia da participação no Pregão ELETRÔNICO no 2025.01.28.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da contratação.
- Prazo de Validade: 60 dias.
11.3 - Agarantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez)dias úteis, contado da assinatura

do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0.

1'1,4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a mntÍataÇão.
11.5. Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissã0.

1 1.6. 0 licitante não poderá cotar proposta mm quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

11,7. Na cotação do preço unitário não será admitido o Íracionamento do centavo.
'l 1 .8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes

à enÍega do objeto.
1'1.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
11.10. Após a apresenlação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possiveis sançoes

administrativas, observado o devido processo legal.
'11.11, lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classiÍicado em

primeiro lugar atende às condiçÕes de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n0

14.13312021, especialmente quanlo à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https//www. portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Unlão (https//www.
portaldatransparencia. gov.br/sancoes/cnep).

1 1 .12. A consulta aos cadaskos será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

1 1 .13. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassiflcado, por falta de condição de

participaçã0.

11.14, Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
11.15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condiçôes definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas
que:

1 1 ,15.1 , Contiverem vicios insanáveis e/ou condições ilegais;
'11.15.2. Não obedecerem às especiÍicaÉes técnicas contidas no Termo de Referência;
11.15.3, Apresentarem preços manifestamente inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
1 1 .15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdminiskaÇão;
1 1 .15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável,
1'1.'15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços
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11.16, Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, vatores inferiores a 50% fcrnqúeÍláffi
cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.
11.17. A lnexequibilidade, na hipótese de que kata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
11.17,1. Que o preço de custo do licitante ulhapassa o valor da proposta; e
1 1 ,17,2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da ofeía.
11,18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11.19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataÍorma eletrônica,

1 1.20. Se a proposta de menor preço nâo for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificação, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuraçáo

de uma proposta que atenda a este edital.

12,ODA FASE DE HABILITACAO
'12.1. 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

12.1.1 . Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercialda sede do Licitante, em se lratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,

acompanhada de documentos de eleiçáo de seus administradores;

b) Registro comercial e seus adilivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;

d) Decreto de autorizaÇão, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

12.1.2 . QualificaÇão Técnica:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em característícas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentaçáo de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo afirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado;

12.1.3 - Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
h) Prova de regularidade peranle a Justiça do Trabalho;
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12.1.4. Qualificacão Econômico.finan cetra:

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstraçôes contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais;
a.1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas
há menos de dois anos;
b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

12.1.5. Declarações:

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis kabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas,

b) Declaraçáo emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condiÇão de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deliciência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaÇão, e que responderá pela veracidade das informaçÕes

prestadas, na forma da lei.

12.2. 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que não conste previsão em legislação especifica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por pÍazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor.
12.2.1 . Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaÇoes de inscriçoes.

12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma eletrônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicltaçâo do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser
pronogado, por igual periodo, nas situaçóes elencadas no § 30 do art. 29, da lnslrução Normativa SEGES/IVIE

No 73, de 30 de setembro de 2022.
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 

'10, da Lei Complementar
no 123/2006.

12.5. A não apresentaçâo dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataÍorma eletrônica bllcompras.com, denko do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento
a algum dos requisitos de habilitaçáo, estipulados acima, acarretará na inabilitação/desclassificação do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classiÍicaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Arl. 156, inciso lll, da lei no 14.13312021.

13.0 DISPOSIÇÔES SOBRE A APLICAÇÁO DA LEI COMPLEMENTAR 12312006
13,1. Havendo restrição quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art, 34, da Lei Federal n0 1 1 .488/2007, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo lal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispõe a Lei Complementar no

12312006.

13.2. A não comprovaÇão da regularidade fiscal e trabalhista, até o Íinal do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sançoes cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
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licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicação

14. DOS PEDIDOS DE ESCLAREcIMENToS E DA tMpuGNAcÂo oo aro convocarónto
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data Ílxada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcompras.com.
14.2, Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍicar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa fisica) e
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
14.3, 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrônica aos

interessados.

14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abeíura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcompras.com.
14.5. Acolhida a petição conÍa o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da

plataforma eletrônica.

14.6, As respostas aos pedidos de impugnaçóes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

Íizessem parte, vinculando a Administraçáo e os licitantes.

14.7, Deferida a impugnação contra o presente Edital, será deÍinida e publicada nova data para realização do

cerlame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não serâo conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.
'14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame,

14.9.'1. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14.10. A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINI STRATIVOS

15.1, A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licltantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei n0 14.133, de 2021 ,

'15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razóes por escrito, exclusivamente por meio elehônico, através da plataforma

bllcompras.com.
15.2.1, Os demais licitantes ficarão desde logo notiÍicados a apresentar contrarrazóes denko de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendolhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15,3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5, 0 acolhimento de recurso impoÍtará na invalidação apenas dos atos insuscetÍveis de aproveitamento.
15.6. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de '10 (dez) dias úteis, conlado do recebimento
dos autos.

15.7. A decisão em grau de recurso será deÍlnitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

lataforma bllcompras.comp
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16, DAS INFRACÔES ADMINISTRATIVAS E SANCÔES
16.1. Comete inÍação administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
'lô.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o cerlame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16,1.2. Salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçóes do edital;
16.1 ,3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÇão exigida para a contrataÇão, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificaliva, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação;
16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

1ô.'1.5. Fraudar a licitação;
16.1,ô. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1.7, Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1ô.1 .8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 '12.846, de 2013.
16,2. Com fulcro na Lei n0 14.133, de2021, a Adminislração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanÇões, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
16.2.1. Advertência;

1ô.2.2. Multa;

16,2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16,2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanÇões seÍão considerados:
16.3.1, A natureza e a gravidade da infração cometida;
1ô.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
'lô.3.3, As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1ô.3.4, Os danos que dela provierem para a Adminiskação Pública;
'16,3.5. A implantaÇão ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e oÍientaçóes dos
órgãos de conkole.
16,4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sob[e o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oÍicial.
1ô.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
conkato licitado.
1ô,4.2. Para as inÍrações previstas nos itens 16.1.4, '16.'1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 150/o a30o/o
do valor do contrato licitado,
16.5. As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
'16.6. Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
'16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, '16.1.2 e 16.'1.3, quando não se justiÍicar a imposição de

Rí:,i lntcrvcirtor irÍ;iÍlaisco !Ítvalr.) Cr)2, t\. 1.:)t.). Centtc Li p a', t.:í, :- '1i,, -r-a_.( i() Í1i:,rii,,iil
ir.|,t í311:ll.r(l.ijlal i r.,, :,-ilL,rt,i.t(,|ait.ajirv.. i-r... ........,.1



ESTADO DO CEíâRF.
PREFEITURA MUNICIP/II- DE .lLIÂZEIR0 Dü í'i:i,;r'i,

CNPJ: 07.974. 82100ü1-i.40 !r,.i:torryrç1

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infraçóes dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.'1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas

inÍraçoes administrativas previstas nos itens 16.1 .1 , 16.1 .2 e 16.1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §5", da lein." 14J3312021.
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conkato ou a ata de registro de preÇo, ou em aceitar

ou retirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3.1,,

caracterizará o descumprimento total da obrigaçáo assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
'16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e conkatar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as

provas que pretenda produzir.

1ô,1 1 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigldo à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaÇâo à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12, Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
'16.14. A aplicação das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de
reparação integral dos danos causados.

:I7. DA ÀDJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO
17.1, Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o pÍocesso

licitatôrio será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no arl. 7'1 , da Lei n0 14.133, de 2021.

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo
por razões de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante
fundamentaçáo escrita.
17,3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes.

18, DA CONTRATACÁO
18.1, A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.
18.2, O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçóes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitaÇão.
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou
nâo retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçÕes estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo
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licitante vencedor.
18,4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18,4.1. Convocar os licitantes remanescenles para negociação, na ordem de classlficaçáo, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçóes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.
18.5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o conkato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgâo ou entidade licitante.
18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18,4.'1.

18.6, Será facultada à Adminiskação a convocaÇão dos demais licitantes classificados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisâo contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocaçâo para a conkataçã0, Íicarão
os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

título de garantia contratual correspondente a 5% (clnco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das
modalidades previstas no art. 96 da lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:
a) caução em dinheiro ou titulos da dÍvida pública emitidos sob a Íorma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores
econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério da Fazenda;
b) seguro-garantia;

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição flnanceira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil.
18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Conente no 46.750-2, Agência n' 0433-2.
18.10. Se a opção de garantia for pelo seguronarantia:
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vlgência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Municipio de Juazeiro do Norle,

Estado do Ceará,

18.1'1. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao período de vigência do conkato;
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Municipio de Juazeiro
do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas
obrigações;
c) renúncia expressa do Íiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código
Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualizaçâo do valor afiançado, de acordo com o previslo neste Edital.
18.12, A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o lérmino da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação de que os serviços
Íoram realizados a contento.
18.'13, Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a
terceiros, a contratada se obriga a Íazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)
dias, a contar da data em que for notificada pelo Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notiÍicada pelo Município.
18,'15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
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F-:,.it-" J0$ ffl) o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll) - oukas hipóteses previstas no edital de licitaçã0.
18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18.17. As condições conkatuais estâo definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital

19. DAS DISPOSICOES GERAIS

19.1, 0 Editale seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacionalde Conkatações Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no ilem 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edltal excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimento,
19.4. 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na PreÍeitura

I/unicipal;
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou poÍ provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;
19.6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoçáo de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

19.7. As normas disciplinadoras da licitaÇão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa enúe

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a

Íinalidade e a segurança da conkatação;
19.8. 0s casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses cuslos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;

19.10, Os licitantes são responsáveis pela fldelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitaÇão;

19.11. Caberá ao licitante acompanhar as opeÍaÇÕes no sistema elekônico, Íicando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;

19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçoes/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

19,13, O desatendimento de exigências formais não essenciais não imporlará o aÍaslamento do licitante, desde
que seja possivel o aproveitamento do alo, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o ceíame,
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregào já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipólese ou pretexto usando telefonia flxa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;
19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questÕes judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS

20.1. Constituem anexos deste edital, dele Íazendo parte:

ANEXO l- Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declaraçôes

ANEXO lV - Minuta do Contrato
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
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1 . OBJETO DA CONTRATAçÃO
1.1 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de dedetizaçã0, desratização e controle
integrado de pragas nos predios públicos pertencentes a PreÍeitura de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio de
suas Unidades Gestoras, conforme especiÍicações contidas nos anexos deste Edital.

2. DA MODALTDADE DE LTC|TAçÃO E DO CRíTÉR|O DE JULGAMENTO
2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua
Íorma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposiçôes da Lei

Federal no 14.13312021, ao que determina a Lei Complementar n' 123/2006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à especie.
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE), observando
todas as condições definidas no edital e seus anexos.
2.3 - A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) supeÍior(es) ao(s) estimado(s)
pela administraÇão, sob pena de desclassificacáo, independentemente do valor total do lote.

3 - JUST|F|CAT|VA DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO
3.1 . Atender as necessldades das instituições públicas pertencentes e vinculadas a Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte/CE. Atualmente não dispomos de serviço de desinsetização, e desratizaÇão, este serviço á

essencial para impedir, de modo integrado e ulilizando métodos eficazes, que vetores e pragas urbanas, tais

como roedores, aracnideos, pulgas, insetos voadores e rasteiros, entre outros animais slnantrópicos, se

instalem ou se reproduzam no ambiente e dependências dos prédios, de forma a preservar a saúde do público

interno e extemo usuário das dependências das instituiçoes e predios públicos, além de conservar o patrimônio

das Instituiçoes.

3.2 - A ausência dos serviços supracitados pode tornar insalubre o ambiente das dependências das instituiçóes
públicas, causar agravos à saúde dos servidores públicos e público extemo, além de prejuízos econômicos ou

ainda propiciar a disseminação de doenças e infecçoes, tais como dengue entre oukos.
3.3 - Sendo assim se espera da presente contratação o fornecimento de um serviÇo especializado, de boa
qualidade, com intervençóes bem planejadas e realizadas dentro dos parâmetros de qualidade exigidos pelas

normas de saúde pública, de forma a conservar todas as funcionalidades das instalaçoes e a manutenção de

um ambiente saudável livre de pragas e doenças.

4. DA JUSTIF|CATIVA PARA 0 PARCELAMENTo 0U NÃO DA SOLUçÂO
4.1 - A opção pelo não parcelamento da solução é a única disponivel e se mostra técnica e economicamente
viável, uma vez que se trata de um único item.

5 - DA ESPECTFTCAÇÃO, QUANTTDADES E VALOR MAXTMO ESTTMADO

5.1 - A emp[esa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo:

676861.16 0,31 209.826,96

Total 209.826,96

5.2 - O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 209.826,96 (duzentos e nove mil oitocentos e

vinte e seis reais e noventa e seis centavos), de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo setor de

compras do [/unicípio de Juazeiro do Norte seguindo as normativas e a legislação vigente.

R!.r Inlcrvcirtcr Franalsco Inv;!ro (.ír.r, f! L.rii. a!.'rtr!
Fqnc: iS8)1199 036--l ['rrai]: .,.j1 ,: ,r,(lzlii'r..a .ri,!.i;r

Item Códiso Especiflcacão Unld Qtde Marca,/Modelo Valor Base Valor Total
0001 20523 Contrataçâo de empresa especializada na

prestação de serviços de dedetização,
desratizaçào e conkole integrado de
pÍagas em confoÍmidade com as normas
técnicas e leoislacóes viqentes.
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5.3. Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

6. DA FORMA DE EXECUÇÃO DoS SERVTÇOS E D0 RECEBTMENTO

6.1 - A conkatada se obriga a executar os serviços no regime de execução indireta.
6.2 - A Contratada Íicará obrigada a relazer, as suas expensas, os serviços que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.
6.4 - A fiscalização do contrato se dará por servidor a ser devidamente designado após homologação da

licitaçã0.

6.5 - O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n0 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa
do Consumidor).
6.6. O receblmento dos serviços será efetuado nos seguintes termos:

6.6.1 - Provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e Íiscalização, mediante termo detalhado,
quando veriÍicado o cumprimento das exigências de caráter técnico, em até 15 dias contados da comunicação

da conclusão pelo contratado;

6.6.2 . DeÍinitlvamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, após transconido o prazo de observaçã0,

definido no TRP.

6,7 - Os serviços deverão ser pÍestados nos seguintes endereços:

R;" iriJtc;rt"-'aá,ctrô ri-iuo,,.:iliui, ',i rz0, rier',r,.t, cri,, í:i.l;ir.il, ..r1,,,,.,. i., r,.., i,,1
Fonc: (88)1i99 0-163 - E rnJii: .illOiuàzciic.cc,itov.Lí Srt 't ,.',J4rr rezcliodirlr'1e..c.(!r,,.1.,.

SEDE DA AMAJU - localizada em um imóvel alugado, cujo endereço é Rua Tabelião Luiz Teófilo Machado, n'28 -

Lagoa Seca.

SEDE DA CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL - localizada no Centro Administrativo, cujo endereço é Rua

lnterventor Fco. Erivano Cruz, no 120,2o andar, Ceúro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do NoÍe - CE.
SEDE DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÀNSITO - localizada em um imóvel alugado, na Rua Antônio
Mota Diniz, N" 02 Santa Tereza - Cep: 63.050-415, Juazeiro do Norte - CE.
SEDE DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA - localizada no Centro Administrativo, na Rua Interventor Fco

Erivano Cruz, n" 120, 3" andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE.

SEDE DA BASE SEGURANÇA COMUNITÁRIA - Conjunto Residencial Leandro Bezerra - Vila Três Marias, s/n

SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA - localizada na Rua Antônio Valter Honorato Teles, SÂ'i -
José Geraldo Da Cruz - Cep: 63.033-030.
NÚCLEO DE ARTE EDUCAÇAO E CULTURA MARCUS JUSSIER - localizada na Rua Anrônio ValteÍ HonoÍaro
Teles, S,^{ - José Geraldo Da Cruz - Cep: 63.033-030,
SEDE SETUR - localizada no Centro Administrativo, na Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, No Sn - Centro -
Cep: 63.010-015, Juazeiro do NoÍte - CE.
Sede da Secretaria Municipal de Meio Ambiente SEMASP, está localizada na Avenida Ailton Comes, S,ôl - Centro
- Cep: 63.020-000, JuazeiÍo do Norte - CE.

MARQUISE BRANCA - Av. Padre CÍcero, SN - Salesianos, Juazeiro do Norte - CE,63050-295

PARQUE EVENTOS PADRE CICERO. RUA VICENTE TEIXIERA DE MACEDO. PLANALTO

BIBLIOTECA MLINICIPAL - Rua Santo Agostinho,300 - Centro, Juazeiro do Norte - CE,63010-16?
CENTRO DE ARTESANATO - Rua Interyentor Francisco Erivano Cruz, No Sn - Centro - Cep: 63.010-015, Juazeiro
do Nofte - CE.

REFFESA . AV. PREFEITO CARLOS CRUZ, S/N - FRANCISCANOS - JUAZEIRO DO NORTE
SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - Iocalizada no Centro Administrativo, na Rua Interventor
Fco. Erivano Cruz, n" 120, l" andar, Centro - CEP: 63.010-01 5 - Juazeiro do Norte - CE.
crNÁsro polrEsponrrvo, nÚÀ cer pluv
localizada na Rua Catulo Da Paixão Cearense, SÂ..1 - Triângulo - Cep: 63.041- 162, no Ginásio Poliesporlivo de
Juazeiro do Norte/CE.

ARENINHA TIMBAÚBAS, RUA oTILIo GoMES DE SoUzA DN, BAIRRo TIMBAÚBAS

DESCR TÇÀO
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ARENINHA FREI DAMIÃO, RUA FRANCISCO MARTINS DE SOUZA SN, BAIRRO FREI DAMIÃO

ptslcNA DEMToLÍurrce oo RenquE ECoLóGtco DAS TTMBAUBAS, AV. AtLToN GoMES sN, BATRRo
LAGOA SECA

Mercado Municipal Mozart Cardoso de Alencar, endereço: Rua Luiz Sousa Freitas, 128, bairro Triângulo;

Mercado Municipal Govemador Gonzaga Mota, endereço: Avenida Ailton Gomes, SÀ, baino Pirajá;

Mercado Central Governador Adauto Bezerr4 endereço: Rua São Paulo, SN, baino Centro;

Mercado Municipal José Teófilo Machado, endereço: Rua Leão XIll, SN, baino Salesianos; (Mercado Senhora
Santana);

Centro de Apoio aos Romeiros (Mercado Nossa Senhora das Dores), endereço: Rua São Pedro, S,N, Matriz;

Mercado Gumercindo Feneira, endereço: Rua Padre Alcântara, SN, baino João Cabral:

Mercado Municipal Raimundo Viana, endereço: Avenida Carlos Cnrz, SN, bairro Pio XII;

Centro de Abastecimento Assis Feitosa (Anexo ao Mercado Municipal Raimundo Viana); - Avenida Carlos Cruz,
S/N, baino Pio XII;

Rodoviária Interestadual Prefeito Orlando Bezerra de Menezes : Rua Raimundo Machado da Silva , S/N'

SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - localizada em um imóvel alugado, na Avenida
Ailton Gomes, N' 243 I - Piraiá - Cep: 63.033-027, Juazeiro do Noíe - CE.

LARGO DO SOCORRO - BAIRRO SOCORRO - PREDIO DA FUNDAÇÃO MEMORIAL PADRE CICERO -

Avenida Leandro Bezerra, No S,N - Socorro - Cep: 63.010-242, Juazeiro do Norte - CE.

SEDE DO ANFITEATRO DO CENTRO MULTIUSO - Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, S,N, Centro

SEDE DO CENTRO ADMINISTRATTVO - Rua Interventor Fco. Erivano Cruz, no l2o,Centro - CEP: 63.010-015 -

Juazeiro do Norte - CE.
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO - Iocalizada no Centro Administrativo, na Rua Interventor Fco, Erivano
Cruz. n' 120, 2' andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE.
SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - localizada no Centro Administrativo, na Rua

Interventor Fco. Erivano Cruz, no 120, I 
o andar, Centro - CEP: 63.010-0 l5 - Juazeiro do None - CE.

Sede do Almoxarifado Central e do Setor de Perícias e Beneficios Temporários - Localizado na Avenida Castelo Branco,
N' I 157, Baino Pirajá, CEP 63036-230, Juazeiro do Norte/CE.

Lavanderia Antônio Vieira - Rua Cecilia Mendes SN -Antônio Vieira

CRAS Campo AlegÍe - Rua José Martins Filho SN - Campo Alegre

Pousada Social - Rua São José 509 Centro

Conselho Tutelar I Rua do Cruzeiro 575 Centro

CAD Unico Rua Monsenhor Esmeraldo SN Franciscanos

Polo de Convivência -Rua Renan Felinto de Carvalho n'50- Frei Damião

Secretaria de Desenvolvimenlo Social -SEDEST - localizada na Rua Monsenhor Esmeraldo, No S/n - Franciscanos -
CEP: 63.020-020.

Cozinha Comunitária do Frei Damião- Rua Renan Felinto de Carvalho no 188 - Frei Damião

Cozinha Comunitária do Horto - Câminho do Hoío I 195 - Horto

RLra intcrvcntor Franci.,c0 Erv.iir(, í:r'.r1, n. 120, (l(.rtro i.l í . Ir.! i) lll, lr;,: , r..1, l'r il
Fonei (38)-1199 036J [-r]rôil: .rt)iairuârcir(.,'.-'',,.1)r --i,i,, ,.,r'r..,r ...,r1\",, ,-., I
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CRAS HORTO, Rua do Horto SN - Horto

CRAS Jardim Conzaga - Rua Antônio Bacelar Caneca lE55 - Jardim Conzaga

CRAS João Cabral Rua Perpetua Carneiro da Cunha 755 - João Cabral

Lavanderia João Cabral Rua Pio Norões 392- João Cabral

Cozinha Comunitária João Cabral Rua das Flores 1989 João Cabral

Praça Criança Feliz Rua Cicera Patricia da Costa SN Leandro Bezerra

Lavanderia Limoeiro Av Castelo Branco 2095 Limoeiro

CRAS Palmeiriúa Rua Antonio Cruz Macedo SN Palmeirinha

CRAS Aeroporto Rua Joaquim Cruz 600 Pedrinhas

CRM Rua Delmiro Golveia 6tE Salesianos

Casa do Povo Rua Santa Rosa 25 l- Socorro

Centro POP Rua Dr. Floro Bartolomeu 1027 Juvencio Santana

CRAS Frei Damião Rua Sarg Marcolino Brasileiro 60 FreiDamião

Conselho Tutelar I I Rua do Limoeiro I 19 São Miguel

CREAS Rua Santa Cecilia 220 Socorro

Lavanderia Timbaubas Rua Luiz Galvão Pereira sn Timbaubas

PAA Banco de Alimento Rua Virgilio Tavora 704 Timbaubas

Lavanderia do Tiradentes Rua Ivanir Feitosa 337 Tiradentes

Lavanderia Tiradentes II Rua Sebastião Mariano SN Tiradentes

CRAS Timbauba Rua Joao Paulo I 620 Timbauba

CRAS Triangulo Rua Maria Diva de Carvalho 650 Triangulo

Unidade de Acolhimento - Criança e Adolescente Rua Valmiro Macal do Carmo E50 Triangulo

Cozinha Comunitária da Vila Nova Rua João Balbino 154 Vila Nova Aeroporto

CRI -Rua Monsenhor Esmeraldo SN - Franciscanos

Casa da Mulher Rua Francisco de Assis Almeida I l6 São José

Sala de Atendimento da Escuta Especializâda, Vapt Vupt R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, 120 - Centro

Restaumnte Popular Rua do Cruzeiro Sn São Miguel

Sede da Secretaria Municipal de Segurança - localizada no Centro Administrativo, na Rua Interventor Francisco Erivano
Cruz, No Sn - Centro - Cep: 63.010-015, Juazeiro do Norte - CE.

I SITIO SÃO GONÇALO - RUA ANTONIO GOMES FERREIRA - ST SAO GONCALO

2 PALMEIRINHA - VILA PADRE CICERO - PALMEIRINHA

3 HORTO I - RUA DO HORTO . HORTO

4 PIO XII I PtO XII II . RUA ANTONIO DIAS SOBREIRA - PIO XII
I8/24 SOCORRO - RUA SANTA ROSA . CENTRO

29 JUV. SANTANA - RUA PADRE MEDEIROS. JUNVÊNCIO SANTANA

30 V. TRÊS MARIAS - RUA ANTÔNIO GONÇALVES TORRES - VILA TRÊS VARTA

45 HORTO II . TRAVESSA DOS POMBOS . HORTO

49 TAQUARI . SITIO JUNCO - SITIO TAQUARI

52 CARITÉ - RUA MANOEL GOLVEIA - CARITÉ

I3/36 ANTONIO VIEIRA - RUA JOSÉ SABINO - ANTÔNIO VIEIRA

Rua IntaÍyc,rtLl Fràrr(rsco EÍv.rno CrLlr, n', 120, Ccotro
i:.)rrc: (Bil)1199-0363 E rnari: cilliriiiJ a/cr! o. cJ.itov. ir

. ;: , 1,1 r'11 - ,d..!.:rL i.r Í, ,..
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Rua IntcrvcÍltor Francrscc Eriva!rci Crü:, nc 120, L:(,r l.r'r a-l:p: a-i.illal-ail-r - litêlitiio (lo f!iirL , - i-
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I2l25l38 SALESIANO / 37 SALESIANO tII / 59 SALESIANO V . RUA SANTA CLARA _ SALESIANOS/ RUA
MARTETA FRANÇA - seNro nNrôNlo/ RUA pRoFESSoRA MARIA eEDRINA - sANTo enrôNIo
l7l28 RoMETRÃo - RUA oDILlo FTGUETREDo - RoMEIRÂo

27 ST TEREZA . RUA SÂO DAMIÃO . SANTA TEREZA

6017I CENTRO - AVENIDA DO AGRICULTOR - CENTRO

2ó FRANCISCANO I / 54155 FRANCISCANO - RUA CAMPOS ELÍSEOS _ FRANCISCANOS / RUA SÃO
BENTO _ FRANCISCANOS / RUA MONSENHOR ESMERALDO . FRANCISCANOS

34t4zt6yr70 ptRAJÁ - nua tenpzrl.rHA FÉLtx DE souzA - ptRAJÁ

40166 sÃo MrcuEL - RUA sÃo FRANCrsco - cENTRo

+ yso pt«nelÁlrnANcrscANo

6 NOVO JUAZEIRO - AVENIDA CASTELO BRANCO - NOVO JUAZEIRO
Ins sóenntne - rlMgaúee i AVENIDA SENADoR

vr ncÍlro rÁvona -'rrrraeeúse
2I PEDRINHAS - RUA JOAQUIM LEANDRO DE SOUZA _ PEDRINHAS / RUA FRANCISCA PEREIRA LOPES
- PEDRINHAS

3I LEANDRO BEZERRA - RUA CICERA PATRICIA COSTA. LEANDRO BEZERRA

62/63VILA NOVA - RUA JOAQUIM LEANDRO DE SOUZA _ PEDRINHAS / RUA FRANCISCA PEREIRÂ
LOPES - PEDRINHAS

MCMV AEROPORTO AEROPORTO - CONJUNTO TENENTE COELHOS - AEROPORTO

rr4ctvtv aptoLÂNora eeror-ÂNorn
MCMV S, SEBASTIÃO SÃO SEBASTIÃO . RUA FAUSTO GUITT ENÂES ICELRÃO) - BETOLANDIA

30I64 TIRADENTES I - RUA ANTONIO GONÇALVES SOBREIRA - TIRADENTES

23153165/78 LIMoEIRo - RUA CAPITÃO DOMINGOS - LIMOEIRIO

32133 PIO XII IV. RUA ANTONIO DIAS SOBREIRA. PIO XII
46173 TIRADENTES III - RUA PROFESSORA IVANI FEITOSA - TIRADENTES - JUAZEIRO DO NORTE -

TIRADENTES
aelz+ losÉ GERAL DA cRUz - RUA TEREZNHA ÉÉLrx DE sousA -:osÉ ceReloo DA cRUz / RUA

"rosÉ coNçelvES DE ALMEIDA - TIRADENTES

29342 FREI DAMIÃo I - RUA VEREADoR RAIMUNDo DA stLVA, - FREI DAMtÀo

7 JARDIM GONZAGA - RUA MANOEL MIGUEL DOS SANTOS. LACOA SECA

29860 SÀO JOSÉ/ FREI DÂMIÃO

r6/43 FREI DAMrÃo rr - RUA RENAN FELINTo DE cARvALHo GoNÇALVES - FREI oapttÀo
4l/6lnzytLl REAL - RUA LUrz srLVA SoARES - sÃo JosÉ

58 JARDIM GONZAGA/ LAGOA SECA - ARNÓBIO BACELAR CANECA - LAGOA SECA

14489 JoÃo CABRAL - AVENTDA PARAIBA - RoMEIRAo

29I60 TRIÂNCULO - RUA ENGENHEIRO JOSÉ BATISTA - TRIÂNCULO

I9l51169 JOÃO CABRAL III - RUA SENHOR DO BONFIM . JOÃO CABRAL

rz aeror-ÂNore - RUA JosE LUrz DA stLVA - BEToLÂNDIA

zol:sl+a rmÂNGuLo rv - RUA ENGENHETRo JosÉ BATISTA - IRIÂNCULo
64 CAMPO ALEGRE

22 VILA FATIMA
PREDIO DA SESAU - localizada na Rua Tabelião João Machado, S/N - Santa Tereza - CEP: 63.010- 147, Juazeiro do

Norte - CE.

HOSPITAL ESTEFANIA - R. São Pedro, 1038 - CentÍo

SEREST - R. Tab. João Machado, 195 - Santa Tereza

CENTRO DE DERMATOLOGIA - R. Tab. João Machado, ll5 - Santa Tereza

INFECTOLOGIA - Tv. Ferroviária - Santa Tereza

SAUDE MENTAL. RUA TABELIÃO JOÃO MACHADO, SNSANTA TEREZA, CEP.63OIO-14'I
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ALMOXERIFADO - Localizado na Avenida Castelo Branco, N' I157, Baino Pirajá, CEP 63036-230, Juazeiro do
Norte/CE.

UPA LAGOA SECA - R. Dr. Belem, 3 l7 - Lagoa Seca

VIGI LANCIA/PATRIMONIO

CAPS I - R. Odete Matos de Alencar, 894 - Lagoa Seca

CAPS AD - Av. Leandro Bezerra,335 - Socorro

CAF - Av. Pres. Castelo Branco,2756 - Pirajá

ZOONOSES - Av. Ten. Raimundo Rocha - Lagoa Seca

CABINETE DO PREFEITO - localizada no Centro Administrativo, na Rua lnterventor Fco. Erivano Cruz, n" 120,2'
andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE.

7. DA CLASSIFICAçÃO DOS SERVIçOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
7.1 - 0s serviços objeto da contrataÇão são classificados como comuns, pois os padrões de desempenho e

qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, Dessa forma a

contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permltindo que os empenhos e ordens de entrega

aconteçam conforme necessidade da adminiskação e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual,

7.2 - A contratada deverá apresentar comprovaçáo de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista e

de qualificação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no 14.133121.

7.3 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

7.4 - A Íutura contrataçáo contará com garantia da execução contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da

Lei n0 14,í33, de 202'1, estipulada em 5% do valor total da contratação.

7.4.1 . As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especiflcadas na Minuta Contratual.

8. PRAZO DE UGÊNC|A CONTRATUAL
8.1 . 0 Íuturo Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,'ou enquanto

decorrer a execução dos serviços dentro da vigência do mesmo, na forma do artigo 107 da Lei no 14.133 de

2021.

9 - DO PAGAMENTO

9.1 . Preço
9.1.1 . 0 valor total estimado para a contratação é de R$ 209.826,96 (duzentos e nove mil oitocentos e vinte
e seis reais e noventa e seis centavos).
9.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias direlas e indiretas decorrentes da execuÇão

do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frele, seguro e oukos necessários ao cumprimento lntegral do objeto da

contrataçáo.
9.2 . Forma de Pagamento
9.2.1 . 0 pagamento será realizado atravós de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela conkatada.
9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 .0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

9.3.2 . Considera-se ocoÍTido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
9.4 - Condições de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contratação,
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conforme disposto neste instrumento,

9.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções kibutárias cabiveis.

9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento inlciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n0 14.13312021.

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenÇão das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçáo

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante,

9.4.7 - Não havendo regularizaÇão ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo contÍatual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contratada náo regularize sua situaÇã0.

9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente,

9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no '123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido prevlsto na referida Lei Complementar.

10. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10,2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art, 137, ll, da Lei n0 '14.133, de 202'l) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçÕes

resultantes da execuÇão ou dos materiais empregados;
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10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.6 . Enkegar ao setor responsável pela Ílscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamenlo, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) ceíidóes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8. Comunicar ao Fiscal do contralo, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação;

10.11 . Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçáo (art. 116, da Lei n0 14.133,de2021);
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1'16, parágrafo único, da Lei n0

14,133, de 2021);

10.13 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do conkato;

10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, lnclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incerlos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de 2021',

10.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulas do conkato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 '13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do futuro contrato;
10.'18 . Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;

10.19 . Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
10.21 - NOS SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃo, DEDETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO a Conrratada deverá:
10.21.1 - Realizar os serviços propostos em conformidade com o Termo de referência;
10.21.2 - Fornecer todas as orientações (a chefia imediata de cada setor, ou pessoa responsável indicada por

esta) sobre a execução dos serviços aos profissionais responsáveis por cada local, tais como cuidado geral

Rua IntrrveltoÍ l-râncrsco Ervano Crlrz, fo f.i], a-urtro íj[ t) É.: -:ji] 0i5 -.)!arzl.rirú (lo lr!)ri-. i
Fcnc: ítj8)31.99-036-l - E-rIair: cL,iGiitUalciro.aa.,,l(r\.,.lrr Srli: L^.,llw luai,Ciro(iLiÍrôrtr..(.t.i rrr.ii



ESTAI}O Üü CEÀíIÂ
PREFEITURA. t"ltlNICIPAi". üâ iUAZEIRü üü l'.iGii.i r:

CN PJ : A7 .97'i.fi82./ 000 L- L4 Cr",;iSiÁC DÉ t,
F"l.sü' 1l '*tr

antes, se for o caso, e depois das aplicações de produtos desinfetantes, ventilaçáo dos ambientes, proteção de

utensilios etc.;

10,21,3 - Realizar as chamadas para o pronto atendimento de corÍeção (aplicação corretiva) ou de reíorço sem

qualquer ônus adicional ao contrato;
10.21.4 - Assumir todos os ônus legais de contratação técnlca;

10.21.5 - Utilizar equipamentos e técnicas adequadas à aplicação de cada produto e de acordo com a $aga a

ser atingida, utilizando necessariamente produtos saneantes desinfetantes de venda restrita ou livres

devidamente registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;

10.21.6 - Responsabilizar-se pela aquisição e fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção lndividual

- EPI's necessários para a proleção de seus trabalhadores, observando as determinações previstas na Norma

Regulamentadora 6 (NR6), instituida pela Portaria no 3.214t78, do Ministério do Trabalho e Emprego, e suas

alterações posteriores;

10.21.7 - Observar todas as normas de segurança do trabalho vigentes, bem como o cumprimento das

disposiçoes relativas às condiçoes e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual

e/ou municipal, e oukas estabelecidas em negociações coletivas de kabalho;

10.21.8 - Responsablllzar-se por todos os danos eventualmente causados a pessoas e ao patrlmÔnio das

instltuições públicas, quando comprovadamente tenha ocorrido por negligência e/ou inabilidade de seus

funcionários, esta promoverá a quem de direito o ressarcimento dos danos, quando da execução dos serviços

e responsabilizar-se por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros,
provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48

horas, as providências necessárias para o ressarcimento;

10.21.9. Assumir total responsabilidade pela execução e cumprimento dos prazos e garantias do Contrato

assim como ter estrita observância a qualidade do material químico utilizado;

10.2'l.10 . Responsabilizar-se pelos encargos Íabalhistas, previdenciários, Íiscais ou quaisquer outros

decorrentes da execuÇão deste contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade no tocante

a vinculo empregaticio ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamaçÕes trabalhistas, ações de

responsabilidade civil e penal, deconentes dos serviços de qualquer tipo de demanda;
10,21,1'l - Manter atualizados, durante toda a execução do conkato, os pagamentos deconentes da

contratação, como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da CONTRATADA a

responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a serem vítimas seus empregados, quando em

serviço, e por tudo quanto às leis kabalhistas e previdenciárias lhe asseguram;
10,21,12 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, e cujas reclamaçÕes

se obriga a atender prontamente, mantendo no local dos serviços a supervisão necessária;
'10.2'1.13 . Aplicar dentro do período de garantia tantas conetivas íorem necessárias para conigir as possiveis

apariçóes de inselos, pragas e similares.
10.21,14 - Não será permitida a aplicação de produtos que causem danos aos mobiliários, aos equipamentos,

instalações e provoquem alergias ou sejam nocivos, sob qualquer forma à saúde das pessoas, seja dos próprios

trabalhadores, servidores ou dos usuários dos locais onde os serviços serão executados.
10.21.15. No preço proposto considerar-se-ão inclusos todos os custos referentes a materiais, equipamentos,

e ferramentas, motorista, combustível, vistorias e encargos e depreciação do veiculo, bem como toas as

despesas e obrigaçoes relativas a sanitários, manutenção, previdência social, tributos, seguros, material de

consumo, lucro e tudo que for necessário durante o prazo de prestaÇão dos serviços ora conkatados.
10.21,16 - Os produtos aplicados e os serviços deverão ter seus efeitos pelo prazo de no minimo 03 meses,

10.22. DOS PRODUTOS UTILIZADOS:
10.22.1 - Os Produtos UTILIâDOS nas aplicaçoes DEVERÃO atender no Mínimo as seguintes características:
10.22.2 - Nâo causarem manchas;
10.22.3 - Serem Antialérgicos;
í0.22,4 - Tornarem-se inodoros após 3 (três) horas da aplicação;
10.22.5 - Atenderem a Portaria n0 10/85 e no 321197 e suas atualizações da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária do Ministério da Saúde;
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10.22.6 - Possuírem registro no Ministério da Saúde;

10,22.7 - Estarem aprovados pelos órgãos públicos;

10.22.8 - Serem inócuos à saúde humana, e os equipamentos, ferramentas e inskumentos deverão estar em

bom estado de conservaçã0.

10,22.9 - Os inseticidas devem ser sem cheiro e micro encapsulados.

10.22.10 - Não será permitida a aplicaçáo de produtos que causem danos aos mobiliários, aos equipamentos,

instalaçoes e provoquem alergias ou sejam nocivos, sob qualquer forma, à saúde das pessoas, seja dos
próprios trabalhadores, dos servidores ou dos usuários dos locais onde os serviços serão executados,

10,22,1'l - 0s produtos aplicados e os serviços deverão ter seus efeitos pelo prazo de no minimo 03 meses,

11 - OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE

1't.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contrato;
í1.2 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;
'11.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto íornecido,

para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

1 1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do Íuturo contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

11.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsra sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. '143, da Leino 14,13312021;

I 1.6 . Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

11.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Conkato;

11.8. CientiÍicar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela Contratada;
11.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçoes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

11.9.1 . A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da dala do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

11.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

1'1.1'l - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12 - DA GESTÃO E FTSCALTZAÇÃO DO CONTRATO
12.1 - A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administraçã0, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condições previstas no instrumento contratual.
í2.2 - A Íiscalizaçáo da contratação será exercida por representante da administração, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuiçoes de subsidiar ou

assistÍr o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 1 17 da lei 14.133 de 2021 .

12.3 - O contrato deverá ser executado flelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n0 14,133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

12.4 -En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples
apostila.
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12.5 - As comunicaçoes entÍe o órgâo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
12.6 - O órgão ou entidade poderá convocar Íepresentante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato
12.7 - A execução do contÍato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do conkato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 1 4. 1 33, de 2021, ad.. 1 1 7, caput).
12.8 . O fiscal do contrato acompanhará a execução do conkato, para que sejam cumpridas todas as condiçoes
estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminiskação,
12.8.1 - 0 Íiscal do contrato anolará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos deÍeitos observados.

12.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contÍato emitirá notificaçôes para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

12.8.3 - O Íiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o

cas0.
12.8.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execuÇão do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

12.9 - O gestor do conkato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, inÍormando, se Íor o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
12.10 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as gaÍantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios perlinentes, caso necessário.

12.'10.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigaçóes contratuais, o Íiscal do contrato atuaÍá

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.
'12.11 - O gestor do contrato coordenará a alualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de oconências, das alterações e das prorrogaÇoes contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administraçã0.
12.11,1 - O gestor do contÍato acompanhará a manutenção das condições de habllitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

'12.'l'1.2 - O gestor do conkato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

conkatual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aÍeridos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes.

'12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminlstrativo de

responsabilização para Íins de aplicação de sançóes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art, '158 da

Lei n0 14,133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

12.12 - O Ílscal do mntralo comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogaçáo conkatual,
12.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do
contrato,
12.13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.
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13 - DAS PENALIDADES

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpar

13.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a conÍatação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administraçáo durante o certame;

13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do edital;

13.1.3 - Não celebrar o conkato ou não enkegar a documentação exigida para a contrataçá0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13,1.3.í - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o insÍumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÇão;

13.1,4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contrataÇão;

13.1.5 - Fraudar o procedimento de contrataÇão;
'13.'1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou mmeter fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amoskas;

13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataÇão;

13.1.8 - Praticar ato leslvo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei no '14.133, de 2021, a Administraçáo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
'13.2.1 - Advertência;
13.2.2 - Multa;

13.2.3 - lmpedimento de licltar e contratar e;

13.2,4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motlvos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

13.3 - Na aplicação das sanÇões serão considerados:

13.3.1 - A natuÍeza e a gravidade da infração cometida;
'13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 - A lmplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos

órgãos de controle.
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conkato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
13.4.1 - Para as infraçoes previstas nos itens 13.1,1, 13.1.2 e 13.'1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado.
13.4.2-Pxa as infraçôes previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.ô, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.
13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inldoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
13.7 - A sanção de impedimento de licitar e conkatar será aplicada ao responsável em decorrência das inÍrações
administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de

ln
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penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contrataÍ no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual perlencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infraçôes dispostas nos itens 13.1.4, 
,l3.1.5, 

13.'1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos ilens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13.1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §5", da lein" 14.13312021.

13.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de pÍeço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 13.1.3,1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contrataÍ e de

declaraçáo de inidoneidade para licitar ou conkatar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecldos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

13.11 - Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proÍerido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos,
'13.12 - Cabeú a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máxlmo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da declsão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14 - A aplicação das sanções pÍevistas neste edital não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

l4.DISPOSrÇÓES FTNATS

14.1 - Este termo de reÍerência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatóÍio na modalidade

Pregâo em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alteraÇóes, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou Írustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preferencias ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificaçã0,
14.2 - Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamenle justiÍicado.

14.3 - O Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de ofÍcio ou por provocaçã0.

14.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenizaçâ0, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art.

71 da Lei Federal no. 14.133121.

14.5 - Após a fase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela AdministraÇão.

14.6 . Em caso de manifestação de desistência do Íornecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(óes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conÍorme estabelecido no Art, 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

Ru,r lntcrvantor Fr;rnci5co Envar(r Cruz, nL 120, (,crrt o - Cai'. i' ).r. 10-íri'j--r,:.r.,L r ii. l:r''
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14.7. Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste lnstrumento, oconer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

15. ORIGEM DOS RECURSOS
15.1 - As despesas do futuro Contralo correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

nas seguintes DotaÇoes Orçamentárias:

ôrqão Unid. Orç. Pro,lsto/Atividad€
í 8. í 22.0003.2. í 23.000017 0'l 3.3.90.39.00

04 01 04. 1 21.0003.2.008.0000
0í 26.451.0035.2.'t 29.0000

18 0í í 3.1 22.0003.2. 1 25.0000
02 01 04.'l 22.0003.2.002.0000
03 01 04.1 22.0003.2.007.0000
23 01 04.1 22.0003.2.1 34.0000 3. 3.90. 39.00
13 01 í 3.1 22.0003.2.1 08.0000 3. 3.90. 39.00
08 01 08.í 22,0003.2.054.0000
05 0í
11 01 04.122.0003.2.1'13.0000
09 0í í 8.1 22.0003.2.086.0000
12 01 04. í 22.0003.2. 103.0000 3.3.90.39.00
11 0í 04. í 22,0003.2.í 01.0000
15 01 06.'t22.0003.2.1 1 5.0000
06 0í í0. í 22.0003.2.0í 3.0000
19 0'l 06.1 22.0003.2.127.0000

Elemento do Oes êsa

3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00

3.3.90.39.00
04. í 22.0003.2.009.0000 3.3.90.39.00

3.3.90.39.00
3.3.90.39.00

3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00

0

16 - DO FORO
16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirlmir os litigios que decorrerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçáo, conforme art, 92, §10, da Lei no

14,133121.

Juazeiro do Norte/CE - 24 de janeiro de 2025
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MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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PROPOSTA DE PRECOS

Ao Municipio de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n0.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Llcitatório na modalidade Pregão Eletrônico
no 2025.01.28.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçâo.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com

tributos, impostos, confibuiçoes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros,
que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto

desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fornecer os serviços/produtos especificados no Anexo

l, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitação.

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de dedetizaçã0, desratização e controle

integrado de pragas nos prédios públicos pertencentes a Prefeitura de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio de suas

Unidades Gestoras, conforme especificações apresentadas no quadro abaixo:

Valor Total

O valor total da proposta é de R$ .......... .

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

TDENTTFTCAçÀO DA EMPRESA

Empresa: ...,.

CNPJ: .,..,.....

Endereço

Cidade: ..

Telefone:

rNDrcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO
Representante Legal

CPF: .....

Telefone ....,..,..,e-mail: .

DADOS BANCÁRIOS
Banco:,.,.,..,.,..,.,..,....,
Agência: ..,....,..,.........,
Titular: .,,...,.........,....,.,

Local e Data

Assinatura do Proponente

.':i,:1itüilflo,

e-mail

- Conta para depósito

I r; -i, C (ir) |.t,,!

' ,r r!:ij!il,-.. r :.rr

Unid. Otde. Marca,/Modelo Valor UnitárioItem Códiqo EspeciÍicação

M2 676861,16

0001 20523 ContrataÉo de empresa especializada na
pÍestação de serviços de dedetização,
desÍatização e controle integrado d€
pragas em conformidade com as normas
técnicas e legislêÇões vigentes.

Total:

RLril Iflervcntor Francrsco Errrano CrLrz, lô 120,4-cnlro i Li): Li?c'1,,).1) t
Fone; (sii)1199 0353 Ê nrar I crr :.i,i!ri):c ..-e.ccv.r: :, L,t /,,! r; ..
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ANEXO III

MODELO DECLARAÇOES
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DECLARAÇOES

PREGAO ELETRONTCO N0 2025.01.28.1.

inscrita no CNPJ (l/.F.) sob o no

portado(a) da Carteira de identidade n0

, DECLARA que:

2 Íüi r(

A empresa , por intermédio do seu

e CPF

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de'18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer kabalho, salvo na condiçáo de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Arl. 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, e jovem aprendiz previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma

da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO
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Contrato que entre si fazem o Município de

./........, através do(a) ............,......
...., para o fim que nele see a empresa

declara.

O Município de ......, Estado do pessoa jurídica de direito público interno, inscrita

no CNPJ/i/F sob o n0..........,... akavés do(a) ,....,.....,., neste ato representada

por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ..........,., residente e domiciliado(a) na

Cidade de............,.....,..,..,./,.,...,......, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

, estabelecida na , inscrita no CNPJ/[/F sob o n.o

.,...,, neste ato representada por , poíado(a) do CPF no

..,...., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico no 2025,01.28.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01.28.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 '14.'133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).
Ordenado(a) de Despesas do(a)

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a ........,................ conforme especificaçÔes constantes

no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discrlminada no

quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contÍatação, independentemente de transcrição

2.2.1 - Termo de Referência;
2.2.2 -Edilal da Licitaçâo;

2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA - Do pRAzo DE vtcÊNcA E DA possrBrLrDADE DE pRoRRocAçÁo

3.1 - 0 presente conkato terá vigência de até ....................,......, contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo 107, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do

mesm0.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuÇã0, assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

cLÁusuLA QUTNTA. DA SUBCONTRATAçÃO

:/e{iO§.-r.4

,i(
Cfl:r

)J5

5.1 - Não será admitida a subconkatação do objeto contratual.
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CLÁUSULA sExTA . Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
EQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.'1 - O valor total da conkatação é de R$ .......... (...........................,..............).

6.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor,

6.4 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estlmado.

6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.
6,ô - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a paíir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importància calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo.

6.8 - Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatorlamente, o deflnitivo.

ô,9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme prevlsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relaÇão que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuiçáo da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabeleclmento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem Íatos

imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extraconkatual, nos termos do Art. 124, Inciso ll, alinea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do conkato e antes de eventual prorrogaÇão nos termos do art. 107 da Lei n" 14,133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS oBRIGAçÔES Do CoNTRATANTE

7,1 - São obrigações do Contralante:
7.2 - Exigtr o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conkatado, de acordo com o conkato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este contrato;

7,4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçóes veriflcadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigldo, no total ou em paíe, às suas expensas;

7,5 - Acompanhare fiscalizar a execução do conkato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Conkatado;
7.ô - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da lei no 14.13312021:

7.7 - Efetuar o pagamento ao Conkatado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Conkato;
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7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçoes relacionadas à execuçâo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente pÍotelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogaçáo por igual periodo, quando motivada.
7,11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Conlratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA orTAVA. DAS oBRTGAçôES Do coNTRATADo

8,1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8,2 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990):

8.3 - Comunicar ao conlratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo prevlsto, com a devida comprovaÇão;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 14.'133, de 2021\ e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍcarem vicios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregadosi

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a íscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Uniãot 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8,9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique

no local da execução do objeto contratual.
8,10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não es§a sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8,11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçóes exigldas para habilitação na licitação;
8,12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabililado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. '116, da Lei n,o 14.133,de2021);
B,13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contÍato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 11ô, parágrafo único, da Lei n.0

14,133, de 2021);
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8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.. 124,11, d, da Lei no 14,133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17 -Alocaros empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a legislaÇão de

regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteÇão de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;
8,19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8,20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9,1 - A conkatação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conÍato,
9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do conkato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauçâo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9,4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçóes reÍerentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituiÇão da apólice de segurogarantia na data de renovaÇão ou de aniversário, desde
que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste conlrato.
9.6 - Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado Ílcará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da execuÇâo ou

o adimplemento pela Adminiskação.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:
9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

9.7,2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conkatada; e
9.7.3 - obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.
9.8 - A modalidade segurojarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,
observada a legislação que rege a matéria.
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9,9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta especiÍca a ser fornecida,

com coneção monetária.
9.10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo lVlinistério competente,

9,1'1 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Ílador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contratação.
9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Conkatado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notificado.

9.14 - 0 Conkatante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.'14.1 - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art, 137, § 40, da Lei

n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade segurogarantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterizaçâo e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçóes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, caía fiança ou autorizaÇão para a liberação de

impoíâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a Íiel execuÇão do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Admlnistração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9,17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.18 - 0 contratado autoriza o conlratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9,19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁUSULA DÉcIMA - DAS INFRAÇOES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
'10.1 - Comete infração adminiskativa, nos lermos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conkataçáo sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12,846, de 1o de agosto de 2013.

10,2 - Serâo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
10,2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nâo se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de2021\,
10.2,2 - lmpedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021)',

tlira Interveírtoi lrancscíl ErvaÍra CrL,:, nt) 120, C,:ntfo'ai i)
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10.2,3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "g' e "h'do subitem acima deste Conlrato, bem como nas alíneas "b', "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (aí. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de 20211.
10,2.4 - Multa:

10,2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - O akaso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conkato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021,
10,2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto,

10,3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçâo integral do dano causado ao Conkatante (aí. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)
10.4 - Todas as sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art,

156, § 70, da Lei no 14.133,de20211.
10,4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei n0 14.133, de 2021)

10,4.2 - Se a multa aplicada e as indenizapes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021).

10,4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a mntar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o contraditório e a ampla

deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. '158 da Lei no

'14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.ô - Na aplicação das sançoes serão considerados (aÍ. 156, §10, da Lei n0 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.
10.7 - Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10,8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendldos

aos seus administradores e sócios com poderes de administraÇão, à pessoa juridica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de dlreito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditórjo, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art, 1ô0, da

Lei no 14,133, de2021\.
10,9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, conlado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei n0 14,133, de2021\.
10.'10 - As sanções de impedimento de licitar e conÍatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei n" 14.133/21.
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10.11 - Os débitos do contratado para com a Administração conhatante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, náo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminiskativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/IVE n0 26, de 13

de abrilde2022.

cLÁusuLA DÉcrMA pRTMEtRA- DA ExTrNçÃo CoNTRATUAL
1 1 ,1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona antes

do prazo estipulado para tanto.
11,2 - Se as obrigações náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado para o
conkato.
11.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no ilem anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituido em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.
11.3 - Constituem motivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art, 137, da Lei n0 14.133/2021 , assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsôes contidas nos artigos '1 38 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrenles da presenle contrataÇão conerão à conta de recursos oriundos do
previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12.2 - A doiaçâo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contÍatos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÔES
14,1 - Eventuais alteraÇões contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021,
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,

14.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas medlante celebração de termo aditivo.

14,4 - Registros que não caracterizam alteração do conlralo podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, naformadoarl. 136daLei n0 14.'133, de 2021.

cLÁusuLA DÉcrMA eutNTA - DA puBLrcAçÃo

15,1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oflcial na Internet,

em atenÇão à Lei no. 12.527 , de 2011 .
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cr-Áusum oÉcrm sextl. Do FoRo
16,1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

. , , . , . , . , . . , , ./. .. . , . . , . , . ., sendo este o foro eleito para dirlmir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que nâo puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

legais efeitos.

Local e data

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 CPF

CPF

RLra IntervcÍrlor Fraô.:r!cô ErJanc Cr,,r:, no j2i), Ccrrtro a!l)i r,,3.i11! (115 -.jil.I]i.ra lií] il,r ie (:.
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$thREPÚBLICA FEDERATIVA DO BRÂSIL

ESTADo DO CEARÁ

MuNrcÍPro DE JuAzDlRo Do NoRTti
PoDER EXECUTIVO MUNICIPAL

PoRTARTAN" 0087, DE 25 DEJANEIRO DE 2024

Disp<'rc sobrc a desiuutçio dr.rs sctvidr.rtcs ptiblicos qLrc

exerceliio lirnçilcs corrc'latls li (,cntral clc (.,,rrrpr,ts tio

i\'lunic(rio pcrantc Ptoccssos l-icitetlrrir.,s c (-ontritros

Àdnrinistrativos íurrtlanrcntados na l.ci []ctlcr':rl o"

14.133, de 1" dc rbril de 2021.

O PITEFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NC)IITE, no Lrsrr

clc suas atribuiçõcs confcriclas pclo i\rt. 72, incisos \/ll c lX, cla l.ci ()tqrinice IÍtrniciprrl..lc 0i elc ,rlrril

dc 19i0;

CONSIDERÀNDO as clispr;siçr)cs cla Lci Con:plcnrcntar n" liír, <lc 1.3 rlc

rnarço de 2023, qrrc insútui a Centltlclc Cornpras clo NILrnicípio clcJuazciro clo Nottc, rltcrautkr r tctllçàr.,

dos parÍgrafirs l" c 2" do ,,\r't. (r"ll, tla l.ci Complcmcntrr n" I12, dc ()5 rlc iullro rlc 2(t17, un rt(trç;t, rI

l-ci [;eclcral n" 14.133, dc 1" dc abril dc 2021;

RESOL\IE:

Àrr. 1" - DESIGNAR os sen'iclores priblicos abaixo lnrlicarl, rs prr,r

clcscmpcnharcrn as funçr-rcs corrclatas;i Ccnrral clc Oonrprrs clo Nlunicípio tle Jrrazciro clo Nortc pcrenr,:

Proccssos l,icitat(rrios c Contratos Arlministrativos, lirnchmcrrtarlos na l,ci l:c<lclal n" 1.1.133, tlL ]" tic
abril dc 2021, nos moldes adiantc clelincaclos:

I - lAItÁ PEREIRA DE SOUSA, scrvidora pública nrLrniciprrl. inr cstidr rro

cargo cle 1:rovimento cn: conrisszit.r clc ;\gente (ic Conlrâtaçôcs <h Central de Ccirlpnrs tkr i\lLrrrie í1,r,,.

intcgrantc <la cstrutura oÍgrrnizâcional da Sccrctaria llurricipal rlc i\dnrinistraç?io (Sli;\I)), prr:r rrruur crrr

liciração na mochlida<lc prcgào, na clr.rali<iatle rlc PREGOEIRÂ;

Il -WANDSON DE FREITAS PEREIRÁ, scn'idor PLiblico ltrtrrricipal,

invcsriclo r)() cârgo rlc provimcnto cnr conrissão clc Âqcntc dc (--orrtrataçôcs cla ("cnttal <lc (-orrpt'as ilrr

:\ltrnicípio, integranrc cla esrrul un organizacional da Secret,rria lvlrrnicipal clc r\dmrr.ristraçào (S I ;r\ [)), per'r

atuar em licirâÇão na modalrdrde prcgâo, na <l.raliclacle de PREGOEIRO;

lll - À Sm. ANA REGIA DOS SANTOS PINTO, scn'itkrtr pribJicu

rnunicipal, investitla no car.qo cleprovinrcnto em corrissão cle \lcmbro cla I',qLripc clc i\1roio <lc I-icrr:rçi,L'.

da (lentral cle (-'onrplas do iVlunicípio, integtante da estrutula organizacional da SccreLarir Iunicip;rl <lc

;\clministraçit> (Strr\D), pâra atuâr em liciração na moclaliclaclc prcgào, na rlr.rllicladc tle I{Ei\IBRO DA
EQUIPE DD ÀPOIO;

IV - Â Sra. ROMANA AI-VES SANTOS, sen,iclorr pLibhca rrLurcrpel.

invcstida no crtgo dc p[ot.imetlto cDr corrrissio dc i\,lcmbIo i.ln IrqLripc clc À1>oio clc J .icitaçôcs (lí (.c,]trâl

Prhcro jo.i Gera L, cln Crrr:, Prlc.r Dircru }:rgurrrcel<i, rr'n, l,:rrrro Ccnrlo
CLI' a.1.0 I 0-CO0, Iun:crrLr Jo Nont/CÊ, ron!: (tlS) 1sô6. I 0ó?
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clc Crlrrrpras do IVILu:icipio, intcgrantc cla csrrutura organiz;rcional cla Sccrcrarir ,\lLrnir:i1ral tlc

r\dnrirristraçiio (Sl'i\D). l)llrâ ntturu cn: licitaçâo n;r rnod;tlidlde 1>rcgào, rrr rlr"r;rliclaclc du IvIEIvIB ItO DÁ
EQUIPE DE APOIO,

Palácio i!:lunicipal

aos 25 clc ianciro rlc 2024.

(rtlafla cntÍa em vtgor rtr tlata rlc sur pul-rlicaçàr-,

osé (icraldo da Cruz, t:rn J rrazcitt.r rlo Nr.,rtc, I,,sracL rLr (,crr':i.

r\rt. 2" - lista p

GrÊoso LIMA L]ZERRÁ
l,REa l\lu Ài r

Pàlácro Josi C(rrlilo Jx Crrr. I\açr Dirccu FrrrrcrrtJr,, r2,,. b.rrrro Ctrrr«,,
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perante o Poder Execurivo do Município de Juazeiro do Norre, com

o encerramenro de sua cessão plrl o Poder Executir<r do Município

de Jârdim/CE;

RESOLVE,

Arr, I", - PÔR TERMO À CESSÃO da Srâ, IRANEUDA

LUNA PETROIÁ RORIZ, servidora pública municipal, Marrrcula

Funcional n'50t4, admirida em 1" de dezembro de 2006, investida

no cargo de provimenro efcrivo de EnÍermeiro, cargo com loração

perante a Secretaria Municipalde Saúde (SESAU), devendo a mesma

retoÍnar às suas fu nçiies perante o Poder Executrvo do Município de

Juazeiro do Norte de forma imerliata.

Art. 2'. . Esra Portaria enrra em vigoÍ na dara de sua

pLrblicação, encerrândo os efeitos da Portaria n" 0267, de l8 de abril

<1e 7022.

Palicio MunicipalJose Ceraldo da Cruz, em Juazeiro do

Norte, EsrarJo clo Ceará, aos 25 cle janeiro de 2024.

(lr-l:L)soN LrMA IlLTü{r{,\

llLrtr'r.rrrr MrrxtL rnr

PORTARTA N. 0087, DE 25 DE JANETRO DE 2024

Dispõe sobre a designaçào dos servidores

públicos que exercerào íunçôes correlaras à

Cenrral de Compras do Município peranre

Processos Lici ta rórios e Contratos

Adminisrrativos íundâmentados na L-ei Federal

n" 14.133, de I" de abrilde 2021.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso cle suâs arriburçôes conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e lX, da Lei Orgânica Municipal, cle 05 de abrilde 1990;

CONSIDERANDO as disposiçôes da Lei Complementar

n' 136, de 23 de março tle 2023, que rnsrirui a Central de Compras

do Município de Juazeiro do Norte, alterando a redaçào dos

pârágrafos 1"e 2.doArt.6.8,daLei Complementarn. l12,de05de
julho de 2017, em atenção à Lei Federal n. 14.131, de l" de abril de

20ltl

RESOLVE

Arr. 1" - DESIONAR os servidores públicos abaixo ind icados

para desempenharem as funções cotrelatas à Central de Compras do

Municipio de Juazeiro do Norte perante Processos Liciratórios e

Contratos Admin rstrarivos, fundamentados na Lei Federal n. 14.lf3,

de l" de abrilde 2021, nos moldes adianre delineados,

I - IARA PEREIRA DE SOUSA, servidorr pública

municipal, investida no cargo de provimento em comissào de AScnte

de Contrataçoes da Central de Compras do Municipio, inregrantc dr

estruturâ orgânizãcional da Secreraria Municipal cle A,Jmrn isrraçiio

(SEAD), para atuar em licitação na morlalrdade pregio, na qualir.ll.le

de PREGOEIRÂ;

ll -WANDSON DE FREITAS PEREIRÁ, scrviLlor públicrr

municipal, investido no cargo de provinrenro cm comissào (le Agcnre

de Contratações da Centralde Compras do Murricípio, intcgranrc r.lir

estrutura orgânizacional da Secretaria Municipal de Aclministracir«r

(SEAD), para atuar em licitacão na rnodalidade pregâo, na qr.rnlidrclc

de PREGOEIRO;

lll - ÀSra. ANA REGTA DOS SANTOS PINTO, serviclora

pública municipal, investidâ no cârgo de provimenro em comrssiro elc

Membro da Equipe de Apoio de Licitaçôes dr Ccntral Je Corrprrs

do Municipio, inregranre da esrrutura orglnizacional cla Secrcrrrrie

Mr.rnicipal de Administraçào (SEAD), prra âtLlar em lrcitilcatc) nâ

modalidade pregão, na qualidade de MEMBRO DA EQUIPE DE

APOIO;

lV - ASra. ROMANAALVES SANTOS, scrvidorr públicu

munrcipal, invesriria no cargo de provimenro em comissio de MembÍo

da Equipe de Apoio de Licitacões da Ccnrral tlc Conrpra" J,,

Município, integrante da cs[rLrcurâ orgânrzâcional .ln Sccreruria

Municipal de Adminisrraçâo (SEAD), prra âruirr cn'r licirnçiro nir

modalidade pregão, na qualidade de MEMBRO DA EQUIPE DE

APOtO.

Arr.2. - Esta portariâ entrâ em vigor na data de sua

publicação.

Palácio MunicipâlJosé Geraldo da Cruz, em Juazciro Jo

Norte, Esrado do Ceará, aos 25 de janeiro cle 2024.

(irtnso: Lrrr.r []tzent r

I F. t, r,[ trl) l!{ L \k ltAl_

PORTARIA N" 0088, DE 25 DE JANEIRO DE 2024

Dispõe sobre a exoneraçiio do Gercnrc

Financeiro da Secteraria de Educação rlo

Municipio de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas arribuiçóes coníericlas pelo Arr, 7 2, incisos

VII e [X, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril cle 1990;

CONSIDERANDO as disposiçóes da Lei Complcnrenrar

n' I12, de 05 de julho de 2017, que dispoe sobre a esrrurura funciorrul

JUAZEIRO DO NORTE.CE,26 DE JANEIRO DE 2024 olÁRto oFtctAL Do MuNlcÍPto 03
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P.ARECER TURIpICO N' 0010.2025

ASSESSORIAJURIDICA
PREGÃO ELETRÔMCO N" 202s.0L2S.1- DEpETTZÀçÃO - pTVERSAS SECRETARTÂS

PARECER JURÍDICO PRELIMINÂR.
DTRETTO ÂDMIMSTRÂTrVO. LTCTTAçÕES
E CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO.
LEGISLAÇÃO ÂPLICÁVEL: LEI N'
t4.L§/m2\ TNSTRUçÃO NORMATwÀ
SEGES/ME N' 65/n2t\ TNSTRUçÃO
NORMÀTrVA SEGES/ME N" 73/2ü22,
INSTRUçÃO NORMATTVA SEGES N'
s8/20A2. ÂNÁLrSE rURÍDrCA pRÉVrÂ DO
PROCEDIMENTO E DÂS MINUTAS.
DTRETRTZES. RECOMENDAçÔES.

1) RELATÓRrO

Traa-se de pdecer iuÍílico, à úa & solicitação encaminlada pela Comissão
Pemunente d€ Licitação - Ct'I. pârâ análise e emissão de parecer jurídico preliminar acerca ü
rcgulaÍidede da fase intema do Processo Adminismdvo gue tem por fiDalidade a Contntação de
emprcsa especializada ne pÍ€stâção de sen'iços e deettza&c, desntizat'o e cofiÍole integndo de
pragas nos prédios púlicos perancentes a Prefeimra de Jruzeiro do I.üotrc/CE, por intermédio de suas

I-hidades Gestoras, mediante li.rt ção públi.", na modalidade pregão, em sua forma elerônice,
conforme iustificativa e apecificações corutanrcs do Termo de Rcferência e serrs anexos, rcdiante
liciação prública na modalidade pregão, em sua forrna eletr,ônica"

Recebemos os alÍos no estado em que se encoftnüD, rcdiaute encarninhameno de
solicitação dirigida a esta Ássessoria Jurídica, pelo qual procedemos | 5u4 an4lis6 e elabonçâo de
Parecer Jurídico Ppliminer.

Esta é a sínrcse dos fatos qrr vincuJam a consuha-

2) PRELIMINARMENTE

G.rmpre esclarccer qne a pÍesenrc manifaação limitar-se-á à dú.ida estdrament€
jurídica, ore pÍoposa e, :ros aspecbs jurídicos da rrntéia e de ÉgulaÍüade forrnal do procedirnemo,
abstendo-se $utrto ilos aspecos tecnicos, arlminic6aliy6s, econômicofinarceiros, bem como a
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rcvisão e corÍerêrcia de cálculos, fóImules ou inrlicadores, Eb€les, t€cnbas de av'aliação ou mediÉo,
bem como tealiza\ãa de aúitoú dos arcs admidstÍâtivos, e ouros alpcctos alheios à ambuiç&s e

eos conhecirneffos tecúos da frroção de paÍeceÍisa iuídico e à orras qustões não ventil«üs ou que

exijam o exercício de conveniência e dbcriciorariedade da Adminiseação e das autoridades
cotDpercnes sobrc a definião do objeo e da melhor maneira de arcnder à necessidade púlica e da

contraaçâo pretendide

Ressafta-se, que o pâ€cer que se segue é mnmate opinativo, não vinculando o gesrcr

à sua decisão, conforme se extni do julgado pelo Suprcmo Tnbunal Fedenl oo Ma::dado de Segurançâ

no 24.073, rel Ministro Grlos Vellcro, in veôis:

'EMENTÁ: CONSTITUCIONÂL. ADMINISTRÁTwO. TRIBLJNÂI DE
@NIÀS. TOMADA DE @NTAS: ÁDVOGÁDO. PROGJRâDOR PARECER
CF, an 70, parág. úüo,.rL 7l,ll,aft 133. I-ei no 8.906, de 1994, at- 2o,§lo,an-7o,
art. 12, aÍL ]4, D(
I. . Advotado de erryresa esetal que, chasdo a o,pirr, oÍerece parecer sugerindo
comatação dirçta scm liciação, cdiaoe iterprçaÉr da lci cLs ltitaSes. Prcrcmãr>

ô Tóuoal de Comas da [.hiâo em resporsabÍizar o advo6rdo rclidaria.cme com o
aduinisuador que dccidiu pch comrançao dircta iryossibilidadc, dado qur o paccer
alo é do .ámini$úivo, seldo, qu.ldo 'r"'im, ao de a&noiÍraçâo coosüir.., qu€
visa a ioforsr, ehridar, sugern provi#rcias .,t-i";.trairra a setrttr estabeleciCas Dos

atos de dministleção etive. Celso Ántônio Bandeire de MelLo, 'Cutso de Dieito
Âdmioistrativo", Mdheios EcL, 13'ed., p. 377.
n. - O ad\qado socute scrá civíremc resposárrcl pclos danos qnsados a seui
dicúcs ou a t€tEÊiros, sc dccorrmcs de cno gravc, inescrsável ou de aro ou ooirúo
prticado com cuSq cm scdáo largo: Cód Gvrl, an- 159;1ti8906/94,an- 12.
III. - Mandado de Segutança defetido."

Ào

A emissão deste parecer nâ.' sipiÍica endoso ao EéÍito âdFinisü?rivo, tendo em úa
qrr é rcladvo à área júdba, não adennando à coryetência técnica da Adminisna$o, em *endircrro
à recomendat'o da Consultoü-Genl da União, por meio das Boas ltáticas Consúivas - BCP noO7,
q*tr"i*

iuÍídico6, tâis coo os técaicos, oá-ini<t"arivos ou dc couvcoiêarü ou oponunidede,
sem preiuâo da possibilidadc de coiú opinião ou Íazcr recomdaçõcs rcbre ais
çcstõa, apomado trarar-se de iúo dbsi:ioúio, sc apliévcl Âdcmis, caso
adcme em quesÉo iruídica que po.ssa ter rtÍlao significaivo em aspecro úçuico de,rc
aposraÍ e €schrcclr qrul a sin-t'o iwflfue e"ist úe qrr aroriza su ruifestação
mqucle ponto."

|r[65s6 5snticlo FmMrn é o entendim"ffo do TCU:

'TIá enteídiÍrÊotos nesta Colte no sentido de que nâo se pode rcsponsabilizar o
parccrdsa lurídiro pela dcÍiciência na espccifica$o d<rh. da l;ciasão, É que ul ato é
estllrúo à sua árca de muçfu, à qeqlo ô AóÍdâo 181,/2O1tTqIü€úíÍio, de
rtlaroú do Mnisto Vial ô Rego. Além desse, o Retrróú do Mnistro Raisrodo
Grtcno çc o Âcórdão 186/201G TqlPlelÉio u-obém segue cssa
llqha de cmcúlirrr.ra, cspccilrcando a Âração ô parecer iurídbo: 'O perÊcer da
asscssoú iuídica conrnirui uo cocrck sob o prisma da lcgalidâdr, ino é, a opinião
euitida atcsta que o procedicmo re,speirou todas as erigêocàs Lg-iq O poreccÍista
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iurilico do tcm coqetêria pare iriscuir-sc os questôcs coircuccrc úcdrces do
edit I"
(trorJÉoToJ he2/2t)

Porunto, passa-se à rnilic6 lqs aspectos rclacionados à orienações iurídicas ora
perquirida, sem prciuízo dr ftr[ures provocações a esta unidade iurídica ou a Procundoria Genl do
Município, sobre ponto específrco ou genl

3) FINATTDADE. ÂBRÁNGÊNCIÂ E DIRETRTZ DO PARECERIUÚDrCO

Nesse sentido, cumpre rcssalur, no que tange ao papel do assistente juídico, que este

paleccr úa esubebcer "'n. dfx6i2 i6 ledidad€ e do procedircmo licitaório referido, para Êos de

arendirrnto ao anigo 53, caprr e § 1"e § 2oda Lei n 14.133/ 2021, coúorrc abaixoz

'An 53. Ao final da Íasc prsparrória, o processo üciaúrio seguiá
para o órgão de assessoncmo iurídbo da edoinisuafu, qu€
rcalizará comoL prÉvb de Lgdidade Edia.rc adlisc iüídica da
coumaçâo.

§ 10 Iü clabora{ão do parccr iuriüco, o órgio dc as.scssoremo
iurflbo da ÁdninimaÉr derrcrí
I - aprcciar o proccsso licitaúrb cooforc crirérios obietivos
prÉvios & mbuiÉ, de prbddade;
II - redigir sua mnifesação em liryuagem siryles e coryreeosível
e de Íoru chn c obictilz, com aprcciafo dc todos os elecmos
iodispcDsávcis à corrrtaio e com crlnsi$o dos prcssrpostos de
fato c dc direito lsador cm coosideraio ra análise jurídica"

Como se pode observ"ar do dispositivo legal supra, o controle púrio de legalidade se dá
em fuafão do excrcício de compeÉncia da enáliec iuÍídica da future contretâfilo, conferhdo
um non€ júdico a ser seguido.

De fato, rccomenda-se qrr as especifrcaç&s Écnbas contidas no prcsente processo,
inchsive quanto ílo deulhamento do obleto da conrmação, snâs caract€É#as, Íeqúitos e avaliaflo
do preço esti-,do, tenham sido regulannent€ dfiermiDâdes pelo setor competente do órgão, com base
em parâoetros técnicos obletivos, pare a Eelhor consecução do inrercsse pú[to. Igualmentr, se
pÍessupõe em Íelâção ao exercício da corpetência discricionáú pelo órgão assessondo, cujas decis&s
devem ser modvadas nos âúos,

Incumbe, a cada run desrcs obsersar se os seus atos esúo denuo do seu espectÍo d€
coopetências, e dc regulúidade forma[ bem com o curyrircnto dos princÍpios norteadores da
administnção prôblica em respeito ao pdncípio da eegregação das frrnções.

4) po ESTRITO DEVER NO CUMPRIMENTO DOS PRINCÍPÍOS OUE
REGEM A LICITAçÃO E Â ADMIMSTRÂçÁO PÚBLICA EM TODA AS
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FASES. pÂ VEpAçÃO pÀ RESTRTçÃO pO CÂRÂTER COMPETTTwO
DOCERTAME.

Sabese que o procedimento licitaóô deve ter curso e julganrnto com esuita
obsenância aos princípios bâbos da Iguâtdâde, da húlicidade, da Probidade Adminisr*iva, da

Vinculação ao Insmrmemo C-onvocaório, do Julgamento Objetivo, da kgelidade, da Impessoalidade,
e da }lonlidade, dentre orrros, previsos no art 50 l.ei de Licitaç&s e no qrprÍ b x- 37 dt
Constituiçâo Feden! conÍorme os disposit;xos, attu ujanoc

"Ârt 5" Na .pliceção destl Lci" serão ohscrvedos os pdndpios da legúdade, da

iryesselidadc, da mralidadc, da púücided€, da eficiêoci+ do imensse publico, da
problJade -á-i.i.tptir,t da igualda&, do úriacco, da mosperêDci., de €ficácià
da scgÍrtio de frrúções, da mtivrfl>, da vincrúft ao cdital, ô ,dgerúo
obiaivo, da seguraoçá Mica da nzoabilidadc, ü coryctitividadc, da
proporciouliüde, da cclerildc, da ccorcmicidadc c ô desqvohicro mciooal
sustcsÉvel, asrim coo as dbposiçõcs do Decrcto-Iti no 4.657. d€ 4 de sercEbÍo de

1942 (I-ei de Introôrdo à Nortnâs do Dircib BnsileiÍo)."

"Ârt. 37. Á âdmiíistr.ção públircz dircta e indiree de qudquet dos Poderes da União,
dos Estaôs, do Distrito Fedcrel e doa Mroidpios obedcçcá aos priaipios d€

Lgalid.dê, i.TesseliLdÊ, mn!dad., Frhliddadc e .{i.iê*i" e, t .obét!, ao

seguinte."

Noa-se, que cumprindo o que se errcofirz dclimitedo nest€s principios aringiú o
obietivo da lei, evitando quâlqucr tipo de Íestrisão do cãáter competitivo do c€Ítáme. ao quâl a lei
veda inclusive enqrudra corno âtos prmidos pennte a lei de anticomrpção e crimes aplicáveis no
âmbito do proccsso liciuório e no ctuso cotruirtuaf

Ponanto recomenda que toda a construção dos atos e sua condução não dcve ÍesringiÍ
indeüdamente o caráter conpedtivo do c€Íülmê.

Segue abairo alguns e-.-plos dc decisões trerse sentido, extnídas da qruna ed(ão do
rnnual Ltiações e conu?tos, púli"ado pelo póprio TCU, relacionada ao carárcr ilícito em resdngir
o caúrer competitivo do cerurc:

'1. Âcótdão 539/2007 PIeúb (SuEúú). É i*" tit*lr-t e i§al o
est bcLciffio dc €dgêlcias quc rcsuiniam o car&er coqrtitivo dos ccnarc,

2. Ac&& 112J2@7 - Phúrb (SuDáúb). Dewcm ser €vfud.s -itêrir qur
coEptortan o carárcr coqetitivo dâ l F !^. 6 li.it"ção derrc ser processada e

iulgada em estrha cooforoidade com o pdncípios básicos.

3. Acórdão 110/2007 - Pleúário (SuEátio). As cÍigênci.. editalÁsi"r," devem limiraÍ se

ao EíEi@ Drclssário Fra o cuopÍieúo ô objco li.it^,lq & mdo a evirar a
ÉsttiÉo eo cúáter corqetitivo do certeme."

5) DAFÀSEINTERNÀ
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O âÍtigo 18 e incisos da lei n" 14.133/2021, disciplina todos os elementos que devem
ser comproendidos nos arros ô proceso liciaório, senâo vejamoc:

'Ârt 18. Á fâse preparatóú do ptocesso licitatório é cqBctêúada pelo plancjarnento e

&'rc coqettilizar-sc coo o plaao de corraaScs anrrl de que trta o iriso VII do
caprr ó art 12 dcsta Li s€ryrc quc úborado, e com as bis orç.cnárias, bem
com abordar todes as coreilcnçôes técoicas, crcadológix e dê gpsú, quê podcm
ircrfeú ua comaaio, coqrecadidos:

I - a descriÉo da aecessidade da comza$o firDd.Éúadâ eo esnrdo técuico
prdiuilar que carácrerizê o irecss€ púü[rco eEvohilo;
tr - a de6rieão ô o§eto para o tcodicno da recssiüde, por cio dc rcrrc de
reícÉril ancprcjcto, projco tÉsico ou proicto erecuivo, cooforc o caso;
Itr - a dcÍiatão das condições de seçr!É, c Ftamo, das garada§ ".igiÍl^. e

oferadas c das condifes de reccbicro;
fV - o orsamo cstinlrdo, coru as coryciçôcs dos proços úilizados pqrÀ sua

forrio;
V - a úbora$o do cdiral de lhitação;
M a chbonção dê miÃÍ1 dc comao, t" ^ oeccs-úria, que coosurá
obr{atoilacrc com aaao do cdital de liciaaâo;
VII. o rtgioÊ dc forqi*-o dc bcos, dc pcsução dc scn iço ou dc crccrdo de
obns e serviços de eryeoheda ohrsenndos c porcnciab de ccoooqia de csçala;
VItr - e oodeliàdc dc lii.fão, o criÉó dc o mdo de diiFÍa e â
adcquaio e cficiêrie da foru dc coobioa$o desscs parâcuos, pere os Êas de
sclcçâo da Fop6t1 aF. a tenÍ o rtsuhldo dc corrat'o ois wenjoco pcn a

adninisuaÉ<r púülic+ corsidcrado todo o ciclo de vida do objeo;
D( - r m@o citrlnstarciadâ das condiÉes & dital, tâb corc iu*ifir:aivr de
s-gêlcias d€ quatricação úcnica, Eá-,'t iDdica/Éo d.s percehs de mior relcvâDçia
técaba ou rnbr sigli6cativo ô obi*o, e dc qrlllificaAáo ecoaômico Íioa&irà
iustificati!â dos critÍrios de pomua$o e iulgacúo dar proposas Écaicas, nas

licitações com por *11-r técaba ou técoica c paço, e irsrific*iva das
regrás pertiocras à púticipAã<, dc eqxesat cm coosórcio;
X - a adlise doa rbcoc que pcsam coryrorer o srccsso da li.ir't'^ e a boa
exccução comaoal;
)(I - a ot@o sobre o ocuo da dindafo ô orçacno da ücna$o, oh,aenado
o art 24 dcsa kL"

Desa foma, é rccomendação que os ertros do pÍocesso esrcjam devidamnrc instruídos,
atendendo as ex!ê'*ies mínimrc legeis, ficatrdo evidenciada a soh4ão m"n dequada pan etenditrfto
da neccssidade púlba-

6) ESTT.TDO TÉCNICO PRELTMTNAR

No qrr toca eo estudo tecnico, é Í€corndável o seguimenrc e cumprimento ao qrx
dirpõe o üt 18 § 10 de bi de liciaç&s e Conretos e dos AÍrigos 16 a,24 do Decreto Municipal no
906/2023, q:c rqfurena a "'"téri4 ressahã.dos os cesos dispensáveis esubebcidos no §3o, ax lz:

"I*t to 14,M/ 21

§ 1'O csndo tâcúico prtlioioer a qrr se rdcre o incbo I ô eput destc artigo dsvuá
ef idcnciar o probleu a ser resohiô e a sua clhor soh4ão, dr Eodo a pcrmiú a
arnliaio da viahrliüdc técoba c econôoica da cortaio, e comeá os scguincs
eleccos:
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I - dcscr!Éo da rccrssiladc da coruçio, coosidcrado o problco a scr rtsohido sob
a penpcctive do itcrcsse púlrco;
tr - demnsmção da pcvisão da cotrtaçio m pLrc dc comuçõcs anral seryre
çe úborado, dc oodo a indicer o seu rlinh"*tto com o pla.uejareco da
Admirismqão;
Itr - rcquisiros da comaat'o;
IV - cstirtivrs das qu.úiüd€s para a comaafo, acohfnh.,{^r das coórias de
dlcllo e dos docu'rnros grr€ lhcs dão supott , qur coosidcrcm iccldepcodàcirs
com ouras comatações, dc rcdo a possibiliar ccououia de escala;

V - Lryana.cro dc crçró, qrr coosistc oa arÉlisc das úcÍDatiras possi'rcis, e

iustificatirra úcnica c cconôuica da acolha ô tipo de sohr$o a comaa4
VI - estimthre do ralor da cornufo, acoryeahda dos preçoo uoiúic nfereociú,
das coódru de cálçub e dos docums qrr lhe dão srponc, quc podsão coostaÍ
de aoero classificaô, se e Âdoiuismio optar por pÍEscnrar o seu sigilo aé a

coocürÉo da lLiaçào;
VII - descrifão da rch4ão corc uu todo, iDchrsivc das edgêocia Élaciooâdas à

--t-io c à asisÉocb ticuicl quando for o caso;
VItr - iustifetnas pan o parcclacno ou úo à cocraaÉo;
D( . demastr*ivo dos resultados preteodiôs ern tlros dc economicidade e de
clhor ap,roveiacuo dc reclrsc hr.o.ms, medeis c Êoanccirc disponíwis;
X - FovidêDciâs a scrcttr adotads pch ÁdoiDiÍração previacre à ccleb!ãdo do
coÉrto, irchrsive qu.úo à capecitaio de serviôrcs ou de cryrcgados pora

fiscalüaio e ggrtão coú-ann!
XI - conrztações corrdatas /ou iterdcpcodeccs;
Xtr - descdio dc possívcis iryctos aoUlma;s e rtsFctivas oedidas nidgdoras,
iochrídos rcçisitos de baho consum d" *rE" e dc ortros recursos, bcm coo
ffiba revena parz desfari*"to e reciclageo dc bens c rdug6, $Endo apliévd
XItr - pciciouremo coochsivo sobre a adeqrnt'o da corraaio para o
,r.niim"o da Eec€ssidada a qr se destha-

§ ? O cenrdo écaico Fclininer d.ycrÁ cdtÊi ao mêp6 oa clÊmênte prcyirtoa
noÉ inciroú l. fV. VI- VIII ê XIII do § 1' dG.rê .rtigo c, qur.rdô úto conr.Éplrr
oa droeie clcmcnte prcvirtor ao rcfctido Dar4gnÍo. eprcrcntr aa dcvidre
ituüfeüsrr.
§ 3" En ac treteado dc crtudo técnico prdininlr pae coateteeto dc obnr e
rcryise comurr dc coScohrrie- rc dcnonrtnde e iacrrirÉocie dc DrciurÍzo Drre
r efcrisÃo dor pedrõea dc dcrcnFnho c qudidedc dncjrdoc. r eDrccificeelo
do obicto podcró rct rtdizede epcag cm tcoo dc rpfcrÊocie ou co proicto
brígico. di.pcnr.d. e cLbor.§to .iê proictoô.'

'Dc«eto Municipd n" 906/2023
Àr 17. EE âEbiro ftrÉi.i[- l, a obrigaçâo de úborar Estudo Téc";.o Prclioirar cabe
à respcctirra Sccreurà iccrcssada m comut'o, nssahado o disposo no arr 18.
Á1a 18. EE âmhito n'ni.i{-l, a úbora$o do Esmô T&oico Prcliminar serí
I - facutada es hiÉteses dos irisos I, II, VII c Mtr do ar 75 c do § 7'ô an 90 da
lÀ no 14.133, & 2021;
Itr - dispeosada la hiÉtese ô iociso Itr ô an. 75 da ki no 14.133, de 2021, e oos
caso de pronogaçõcs dos comaoc de servtos c fomccimcoc corímos.
AÍt. 19. O ET? ds,rÉ svidcriar o goblem a ser csolviô e a clhor sohr$o, de
oodo a peroiü a avr.@fo da viebililadc úcota e eçoómbe
Árt 20. O ETP dcvuá cstar alhbado çom o Plaoo dc Connaçõcs AEul abo dê
orrros iosçuremos de plarj+rvrto da Moinismçâo, quando eff,ondos.
ÁÍL 21. O ET? scá chbonô coniumacoc por scrviiorts da área úcoba e
requisiate ou, qruodo houver, pch equipc de plaejacto da comata6áo,
ArL 22. O estudo úcúic! prelimimr &rcrá coú.r ao rcms os .letu-ros ptÉvinos
rcs iociso I, IV, VI, VItr c )flII ô § 1"do migo 18 ü IÁ l4.l3r/ 2021 c, quaaô
'É^ conerylar os rl.rrrir dectos prwistos no aferiô parágraÍo, âpteseEÍâr as

devid.s iustifi-ilas.
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Âft 23 qEDdo da clabora$o do ETP pnra a comntaio de obrrs e scrvisos couros
de engÊúaÍia sc d€Dostrada a iuistàcia dc geiuízo pera a afet$o dos pedóes de
deseqeúo e qualidadê al.cfadol a especificação do obicto podeá ser realizada

apetras eE aro dc refetêncn ou cm proiao tÉbo, di+eosada a elabont'o de
prolcos, conÍorc disposo oo § 3o ô art lt da Lei no 14.133, dc lode úr,1d€ 2021.
Art 24. Iü übonçâo do ETP, okerver-seá corc parâmcuo norutivo, no qrre

coubcr, o disposto oa Iastrufáo I.{ormiv'r - SEGES n'58, de 8 de agosto de 2022 ô
Ministério da Ecooomia."

É imporu"rc e"iar falhas na elóonçâo do ETP, uma vez qtr poderá resuhar em risco
de anulação do ceÍtâÍrE via decisão do trbunal de contas ou júicial conforme se emai da decisão do
fti! 'nrl i6 Qsass do Estedo do túam Grosso do Sul no760/2024.

7) pÂpEFrNrçÃoDooBJETO

fucomenda-se por carrelâ genl, que se evite definiÍ obleto, que esteja incluída em
obi'to de conuato eo qual possü mior arylinr&, d€ modo a prevenir a insaunção de licitação e
coffreü4âo, com o mesmo objeo de contrato vigetrte para os mestnos destinatâios e eçipanrnos
púli"*.

8) TERMODEREFERÊNCIÂ

O termo de refeÉncia deve seguir o anigo 60, inciso )Ofltr, senão vejamos:

9OOtr - tero de rcÍerêoçia. doqrilúo rcseárb para a conraaio de bos e
sewiços, que dcrrc comcros scguimes parâruuos e elccmos dcscririvos:

d defilição do obido, irclrídoc sua mutEza, os qruciadvos, o prazo do coatraro e,
se for o caso, a possibilidade dc sua porrogafo;

b) frJldarração de comaaÉo, çrc coosistc oa nderêoçia ao cstudos técnicos
prelimin-res corresl»odcntcs on, +raodo oão for possírrcl divulgar esses esrudos, oo
*ato das pates qrr oâo comivuem idoroçõcs sigih,sas;

c) descriçâo da solr4âo coo um rodo, considcndo todo o ciclo de vila do objero;

d) aquisitos da cotr tação;

c) mdclo & aaraâo do otjcto, çc comiste s defuiio dc com o comao dcveá
produzir oa resuhados prsrcodidos desdc o seu irício aé o seu ercerrr.mo;

0 @&lo dc gcsú, do conlÍo, quc desccvc co@ a erccr$o do o§ao seá
acoryerhada c fisrli--,|- pelo órgâo ou e" á-.t-;

$ crirlrbr cle cdiSo e dc pagacro;

h) foru e criÉrix dc sc!$o ô fomeccdoç

I estiutivas do vrlor da comrução, acoryaa[odas ôs preços uniúioa refercociú,

4P

:n .-.._Ê



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

GNPJ: 07.e74.082/ooor-14 (lcrlssi0Tirsrr&ic

setuntes:

9) PRECO ESTIMÂDO:

Este ópico é iryonante para evitar que o c€Íarne incorra em sobteptego ou
supcrfaturamento, conceituados no artigo 6o, nos LM e LMI:

"LVI - cobcp'rcÍp: prrço orçaô pera [.ieção ou cor rado eo ralor
crpressivamtc m+erior aoc paços rcferciú de crado, scla dc apees 1 (un)
irco, se a licia$o ou a comraudo Íor por prtços unitários de serviço, seja do valor
global do obiro, sc a licitaio ou a comtaio for por urtf4 eryrcitada por prcço
gbb.l ou eryGiad. iccgrll scdiúcgnde ou iúrgrada;
LVII - suFdrturamcato: &rc provocaô ao patrioônio dâ Adúidsmção,
cancterizado, cme ouras situaçõcs, pon

{ caiçao ae qutidaacs srperbcs às detiracte erecuadas ou foruecidas;
b) dcficiârà !. @uÉo & obrrs e d€ s€Ív&os & cqeoh.ria que rcsuhe em
dininuiSo da sua quaüdadc, vida ítil ou s6una9;
c) ahcnções !o olç.rúo de obns e dc scrviços dc eogeDhriâ qrrê €ueem
dacquilitrb ccooôoicofioa.reirp do com'ao cm far.or ô comuô;
{ ouras ahcn$cs dc dátsulas finerceirls qtrc tcrEo reccbimos coúrcuâis
aúecipados, disto4âo do c!o!ogtã.@ físicofinarcciro, prorroga$o iuiustificada do
prazo cotratual cour crstos adiciooeis pan a Administr4áo ou reejuste inEgulaÍ d€
pteços;"

Aliado ao fato que se u'ate dc objetivo da liciação, perseguido pelo anigo 11,Itr:

"Árt. 1 1 . O poccsso licitaóú teo por obietivos:

Itr - svitar comanções com sobrelxtço ou com peçc uaifcstaccc iucquíveil e
supcrfatuaoento na execução dos conozms;"

Rccomenda qne a estiúad do pr.ço esteja elinha,L eo W Ítze os aÍigos 23 e

das coórirs & cálaü e dos docurcro gur lhc dão sq»rt€, cosr 6 perâEetros
rríizados pcra a obtcodo dos prcços c pare os rcspcaivoc ácrrlo, qrE derrco consur
de doct'.*mo scparaô e c.lssificaô;

) adcqraft orçacrrári1

"Ârr 23. O ubr pler,iame estirdo da corrataçô devcrá ser coryafuel com os
rnbrcs prtlrdos pelo E!Eaô, coosidendc os pr!ços corstÀÍcs de baros de
dados púIiico e as quaridadcs a scrco comardes, ohccnredas a poteocial ecooomia
dc esca.la e as pcculiaridadcs do local dc aecr4ão do obieo.
§ 10 M processo liciaa5rio püa âquiriiâ, dc bcls e comrrSo de servi;os em çd
cooforc rcgulacmo, o ulor cstimô será d.ffniá^ com base uo clhor proço
afcriio por cio da rnilização do scguiúcs parâEEtros, adotados & forma combiqda
ou oão:
I - coryosif,o de crsto uqiúio,s Írrrrrtr. ou igruis à rdàDa ô itcE
corrcspo'wlmr rc raial pan coasuha de pÍçsc ou oo baao dc preçc eo saridc
dispooÍveis no Porul Itlacioaal cle ComraSâcs roh (PN@;
tr - comataçôes sioihres fetlas Fla Âddnistnção Públic+ eo esecução ou
cooctrrífu rc pcrhdo dc 1 (uo) ano amerior à dÍâ & pcsqrnsâ dc preço, inctrsive
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cdiame sisteu de t€gisorc dc prcços, obscnrado o índice de anrlização de preços

corrcspooderc;
Itr - uilizarao dr dâds dc pÉsqú'á Fblicada eo oílh espccializad+ de tabch de
rcfcrêocia forrlme çronda pclo Poder Execrnivo fcda'rl c dc úios clctr,ônicos

especializados ou dc doníniô arylo, dcsde qur co*enham a daa e hora & acesso;

IV - pcsquisa direa com 6p t'íni'rr. I (uà) fomeccdorts, ocdiane soliciusáo foraal
de coudo, aese quÊ sda aprtscúade irsttLÍirâ da cscolha dcs-ses Íomccedores e

çe não teobam sido ottidos os o!§arrrros coo mais dc 6 §eis) eses de

areccdêrcia da da dc divu!4áo do ..t;rl;
V - pcsquisa e bese oacbaal de rctas fiscds darônicas, na Íorm de rcgúcno.
§ 2" No pmccsso licnaóó pan comntaçao de obns e scrviços dc
conÍorc rcgulamo, o vdor estimdo, acrtscido do perccmual de Dcnefícics e

Dcspesar IDdhtes (BDÍ) dc rtfcrêDciâ c dos Eacergc Soçi.is (ES) cabíwis, ser:á

defidô por cb da ,-ili-ção de perârtlos na seguime orderu
I - coryosi;ão de crstos uniúioc EDt€s ou iguais à Eediaoa ô it€m
conlspoodÊúc do Sist E dc Grstos Rdccociú & Obúas (Si:Ío), p.râ serviços e

obrzs de idraesm.cura dc traosponcs, ou ô Sistroa lüciorl d! Pcsquit de Grstos e

hdicê d€ Cosstrudo Gvit (Sioapf, pera as dcoais obru e senisos de eogcohada
tr - rrilização dc dados dG paquira publbada em oítà espccializada, dê tabêla dê
rderêocia forulmc apro!ãde Fb Poder Erecrrivo federrl c de sírios effinicos
cspccializados ou de dooíoio aqlo, desde quc corclrha-a a data e a hora dc acesso;

Itr - comraaçãcs sioilans feites pêla Adrlinistra{io Pública, em execr*ão ou
cooctúrlas no pcríodo dc 1 (uo) aao aoerbr à de d. pcsquisa dl preços, obsenado o
ínã;e de atrnlizaÉo de prcços corcspooderc;
IV - pelçisa oe base oacional dc notas lsceis clctrôoices, oa íoroa de

§ 30 l.ürs corrztações nalizadas por Mrofoípios, Esudos e Distrito Fedenl, desdc que
râo csvolrnm eçrusoa da thião, o rabr prwiemc cstimdo da comraação, a que

se rdere o ceput deste anigo, po&á ser defioido por cio da 'tilir't'n 16 orüo5
sisteer de cwtos edoados pclo cspcctivo cuc fedcmivo.

§ a" I.Iru corouçães dictas por i-idhiliLá. ou por dispeosa, queodo oâo Íor
possÍvcl cstimr o valor do objco ae íoro esubchcida nos §§ 10, 20 e 30 dcm anigo,
o coatrdado deveá coqrowar previamc que os pt!ços estâo em cooÍormidade
com os p,r*icados cE coúe§6cs seclhtes dc obitos dc csr a*ureza por
cio da aprcscutação dc rctas fscais eoitidas para ouru cominâúes no período dc
ate 1 (uo) ano ."'.úr à data da comataio pela Âduinistn6âo, ou por oúÍo trrio
idôaco.

§ 5o It{o proccsso lbftaórb para cooaSo dc obrzs c servios de cogcoharh sob os
regics de c!úlztâção itcgtada ou seoiiúcgnda o vúr e*imdo da comrauio
seÉ calculaô nc tcrms do § 2" dcstc anigo, accsçiô ou do dc parcch rcfcrcnc à
rcorenio do risco, c, scryrt qrr reesúú e o ancproito o permiú, a estimira
de preço seá bascaü em orsacro siráico, [-liz-á^ 66 sl5166 de cuso defiaido
oo inciso I ô § 2' dcstê artbo, darcodo â ,úilir!âo d€ rytodologia cryedira ou

e dc ernlieÉo apIolúEda bascadr em or.cras coúreaçõcs sioilarcs ser
reseryada às frlçõ€s ô eryrccldicúo râo sufidertccme dcalhadas no
a.mepÍoicto.

§ 6" I\e hiÉ.§c do § 5' drstc enigo, scá ;#^ d- liçiumcs ou comúados, Do
o4acúo $E cotD[ruscr su.s rEspcçtirs ptopost4r, !o rrí"i*, o rcn oível de
detalhamento do orça.oeoto siotéúo refeddo no oeaciooado parágrafo."

Orbmo umbem que não seja procedido a pesquisa de mercado exchsivamente junrc a
potenciú foraecedores ou pÍestadoÍ€s, por ser une pÍáticâ que podeÉ inconer ern sobÍeprcço no
oÍsarcnto do ceÍtar, confoÍE acordâo \o !%9/2023 da 2'turma do TCU:
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Os valorcs de referência devem ser Eíàlizados com base em teblas oficiais de yalores

para padÍonizâr e referenciar aspecrcs específicos relaciorados custos de
atividade/serviço/insumo/material, e orÍlos custos a serem realizadas,

10) paMopÂrrpÂpE pE rrcrTAçÃo. PREGÃo

Quanto a rodalidade 
^ 

seÍ eÃorzÀl obieo da consulte, mostÉse adequâdâ desde que

se verifique quc esteja em simonia com os aaigos 6", incto XLI,28 e 29 prágnÍo unico da lei no
14.133/2021, @ndo adotar o pregão pan aqúição/contntação de objetos pat4aqcteigão-de-bsse
c gcrvigoe comuas que possuem padóes de &serycúo e qualidadc qE possam ser objetivameote
definidos pelo edial por meio de especifrações rsuais de rercado, ax m

'r(LI - pregão: @daliüd€ de li.;l"ção obrigrtoà pen rquirigro dc bcnr c rcn isoe
comuan. cuio cdÉrio de iulSemcnto PodaÁ rcr o dc mcaor preso ou o dc meiot
dcecontoJ'
"Ân 28. Sào modalidedes de liciteção:
I - pregão;"
"An 29, A cororrràcà e o pcgão scgucm o rito prccediÉÍt-l courn â quê s€

refere oan. 17 desta l-ei. adotaodosc o prcgão rcmprc quc o obicto pomuir

ParágraÍo fuico. O preÉo !ão sc aplica às comauçôes de serviços téçnicos
especiaüzados de oaulçza predouiaamccrc imelcctual e dc obns e servips de
eogcDbria trcrto os serv&os dc eogeDhü dc çc rra a alínea "a" do inciso )Õ
ô caput do an. 6" desta ki"

iq'4Àe

O processo liciaório deve esabelecer a modalidede de licitaçâo como sendo o pregão,
caso se ceÍtifique a perfeita adequação com naturcza do objeto, arcodendo o disposto doo incisos )(LI,
do anigo 6"c/c art 28, inciso I, da lri to L4.133/2021.

7. DAMINUTÂDO EDITALE DO CONTRÂTO

C.onÍorme já inÍormado, a elabonção da minua do ediul é um dos ebmentos que
devem ser obserr"ados na fase imema ü li.r:deo púlica ponanto a minrra do Edital deve ser
deliniade e definidos de forma clara e com a devida observâúà do determinado no anigo 25 ülÁ
to l4.l!3/ 2021, qtx. assim dispõe:
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'ÀL 25. O dital dcrrcÍá corcr o objeo da liciraio e er rcgras rcLtias à çouvoçaio,
ao ju[a*"to, à habiliatr<r, aos recursc e à poalidades da p;t'^, à fiscalizaçâo e à
gesáo do cornto, à cmega do obieto e às coodições de pagacÍúo."

Neste pomo, a minuta do contrato deve contcr as seguintes cláusulas: objeto, prcço e

condições de pagamnto, ,igê"oa, d"taçã" orç:merúria reaiusr-'n"nto d. pt ço, obrigAôes da
Conraunte e Contntada, hscrJlaflo, Frgirnrno, elrcrações, rescisão contrtual, pBnelid"des, a6162
aplicada e eleiçâo de foro, seguindo o regrarrno do anigo 91 ü NLLC

Nesa emira, o anigo 92 e incisos da NLLG estabelece as cláusulas qr:e são necessárias

nos conrratos administnrivos, senâo vejamos:

"Att 92. São necessárias eÍE todo concato cÉusulzs que estabelcçro:
I - o obfco e sers ebcros cancteúnicos;
tr - a ürulaio ao edital de licitagão c à proposra ô licitamc vcocedor ou ao ato quê

tiver auorizado a comuio direa c à reryectivr proposa;
Itr - a bgishio aplicávd à erco$o do comrao, inchrsive quaro aos crsos ordssos;
IV - o rtgir dr crcçr4ão ou a forma dc fomccicco;
V - o preço e as coodi;ões dc pagz-emo, os ctiÉrios, a dat+hase e a pcriodicidade do
reairsta.cmo de prcços e os cÍiúios de atrnl;zafi Drúia eft! a daa do
adirylccno das obrigaãcs c a ô cícdvo pagecuo;
M - os criÉrios e a perbdiciJade da lEdiÉo, quardo Íor o caso, e o prazo pn
lfuriía$o e pre pagacmo;
VII - os pnzos d€ iEicio da, capos dc crecuSo, conchrão, emcga, obscrvaçâo e

reccbirr*,'to &fiaitivo, quaodo for o cso;
VItr - o cÉdito pelo qual corrcá a dcspesa, com a iDdic.io dâ classiÊcaio frrociooal
progÍauútic. c da catlgoú ecooônica;
D( - a miz dc risco, qrnaô for o caso;
X - o prazo pan rcgoata ao pcdito dc apacuut'o de goçe, quaado for o caso;
)ü - o prazo parâ rcsposta ao pediô de Éstabel€cineúo do eqrilbtio ecouômbo
fioaaciro, qrnnô for o caso;
Xtr - as geraúias ofcrecidas para asscguraÍ sru pleoe cco$o, qrJ.Ddo {ig'd{,
iochrsivc as quc forem oÍerccidas Flo comaaô oo caso de amccipação de labrcs a
drulo de pagamo;
)GII . o prazo de ganria .íniÍ- do objao, ohscnrados os pnzos odnioos
estabclcçitoa qcsa t-ci . -" pplse tâniec apliévcis, e as coodiScs de tu.'ú,DÉo
e asistência tlcaic+ quuodo Íor o caso;
)üV - os dircios e as rcspousabilidadcs das partes, as pcmlidadcs caHrvcis e os valores
das oúas e suas fascs de cílqü;
)(V - es cood!ôa dc iryoruio e a daa e r tara dc câEbio para couversão, quando
for o caso; XVI - a obriga$o do comaado dc mrcr, duracc oda a execr4ão ô
comato, eo coryaibilidadc com es obdgaSõcs por clc assuollu, todes as cordi{õ€s

".iEi 
{^" pera a À.hlit §ao aa licha$o, ou pare a $alificasão, n comeasão düÊtâ;

XVII - a obrige,fo dc o cotrataô curyrir 65 *igâri-e ft 6çry1 de cargos prwista
cm lei bem @ttD crn orÍlzr! rcrrs csFcíF*es, Fra Fs@ com dcÍir#ria, pera
aabiliado da Prsvilêrcia Socàl c pan aprcodia
XVItr - o Eodelo dc gestão do connto, okenrados os requisitos d€filidos eE
regúrtÍo;
XIX - os casos de crtiuio

Ponaoo, a minrrâ do connzto deve encontrar-se consoanÉ 25 çllg5gl25 rnínirnas
devidameute anparadas ralrlino 74.133/ 2021.
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8. PUBLICIDADE DO EDITÂL E DO TERMO DO CONTRÀTO

Desucanos 
"i"d" 

q," é obrigúóú a diwlgação e a manrrenção do inrciro tcor do
edital de licfuação e dos seus anexos e do termo de conrato no Ponal Nacional de Contnações
Púlicas e a púlicação de extrato do edit^l no Diádo Oficial da União, conforme dercrminam os arr
54, cap* e §1o, e arc 94 da Iei no 14.133, de 2021.

Desacarnos umbem qrr, após a homologação do processo licitaório, é obrigaóú a

disponibilização no Ponal l.üciond de Contmaçôes Búblicás (PNCP) dos docunentos elabondos oa
fase preparaóú qrr porventun oão rcúaln imegndo o ediul e serrs iurexos, corÍorrc determioa o
an í, §3o, da Iri io 74.133, de 2027

9. AVÂLIAçÃODECONFORMIDADELEGAL

Recomenda-se, outossiÍ\ "in casu", a obserância do disposto na Ici de Licitaçâo,
referente a informação e aÍ€stedo da eútência de recursos finâoceLos pâÍa o petamento des

obrftaçôes decorrent€s do pÍes€nte pÍocedinento.

O presente processo, deve estar em conformidade com o quer preconiza a Lei no
14.133, &.2021e demais lailaões peninentes.

10. DO CUMPRIMENTO DO PRINCÍPIO DO FORMÂLISMO
MODERADO. POSICIONAMENTO DO TCU

. -, in
lttl-lt4

Recomenda-se que no curso do pr.São, cumpn com o princípio do Íornalismo
mod€rado, d€ modo a evitar rcstÍição e desclassificação indevida no curso do cename e eviundo
conrrata$o indevida e dcsvanajosa-

Um exemplo esú no Acórdão do TCIJ a seguir transcrho, que considerou irregulâr a
inabiliação de urn liciuar em náo de não ter apreseaado cópias auemicadas de sua docurcntação:

"n iíegulaÍida& foi caracterizada a panlr da i*l"lir^t'o do iostimo em virnlrle da
apresecação de ópias rft auemicadas. É padfico o .nteruli'*to do uibuoal de que
fdhas sarúveis, Enutrúe foruis, ilemificadas Dâs ptoposrari, úo devcm leyer
ffir35.Íi.'ríre à i6ab,liraÉ), cabcodo à cooissão iufadon ptoever as á;l;gêí.i..
dcstiDadar a csúrtccr úivides ou_corylemar o procrssacno do cenac. TCU -
ÂCORDÁO 33,1012015 - PLENARIO (BRÀStr- 2015, grifo rosso)."

O ceruoe licitetórb, embon tenha ranueza format deve uluapassar a bruocracia
eraceóada e inúü principalmente poÍque a finalidade do processo dcve ser e eficácia e a eficiência da
Eáquina pública

Sendo assirq não se deve conÍrmdir o procedircmo forml com o forodismo.
Enquanto o primeiro é necessário eo pÍocesso e deve ser úilizado em qurlquer ceftarc, o segundo
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'fü'y',ittlra l'l'
uaa de exigêrcias inriteis e dcsnecessárias, qrr sorcnte prejúicam o andaremo do processo e
com qpe e Admidsração não comzte pelo rnenor preço, prcjudicando .i"da a econombidade.

A Corte de Contas já se rnenifestou acêrcâ da possüilidade de serem priorizados outros
principios que orennulmente se coftrepo"hr- à legalidade e ao rigorismo foruL Tratase do Acórdão
a scguir elencado:

"A ob,scrvâoçia des noms e cLs dirpociFcs ô cdnal [-.] de'rc scr apticada nediarc a

coosideraSo dos princípios basilares quc uortciao o proccdicmo licitdódo, deúre
clcs os da cfciêacie c de rdctllo de Fogoote nrir venrriooa, Diame do caso

coDccto, e a íim de clhor viúilizar a cortltizaio do ircrtsse púrlico, pod! o
prinçípio -da l.gelirl-d' 6ç16 -561 afastado frere a orros prircípios. TCIJ -
AóRDÁO 35712015 - PLENARIO (BRASII2015, grüo oosso)."

Porunto, o princípio do formalismo modcmdo não faz com que a conttataçilo
deeresp€itê o editÂl dâ licitrção, nem a letelidade. ncm a isonomia. Ao coutrário, esse princípio
resDeia todos os ontÍos e oriodza a eatief.cão do inteleeee oúbüco. da economicidade e da
eficiência. fi/pmaic, úando ntificáÍ todo o exposto ate .qú é vâido trazer à baila mchos das

recentes decisões do TCU accrca do te-,'

"A vedaÉ, à ioclusão dc oovo docucmo I.,.] lâo dca!çe docl.cro ausene,
coryrcbcórb dc coodiáo "r.'"{i,{- Flo li.h^*. CuaDdo rprcscúou srB proposta,
qrr uão foi lurado com os &mais coqrovames de habiliação c/ou da pÍoposta, por
equivoco-ou falha, o qud dcr,cá- scr solbit do e avrliaô pclo prtgociro. TCU -
ÂORDAO 1211/2021 - PLENANO (BRAStr 2021). l.Itssc scciô, apcsar dc a
CA't 2&97/2021(peça 64) ter sido êínitidâ .íít9 /3/N21, est^ se refere a "participação
do eagcDh€iÍo qúoico t...] aos serviços dÊsctitoi a pr,rnÍ dc 1/6/2020, quaodo foi
incluído no quadro réctrico de eogesa" [...], potanto eo Eoo€nto antcrior à
Éliz*t b ccrtac. T§.I - ÂCORDÁO 2413/2021 - PLEI{ARIO (BRÂStr
2o2L)."

"Â vcdaio à inchsâo de oovo docucno t..J Dão alca!çá doclürEúo arrsene,
coryroherório & cordiçã{, atcldida pelo licir-*e quaodo apEscurou sua ptopoÍa,
qre oâo foi jumado con o§ ,{-'-i. coqnouúrs dc habrliaio c/ou da prcposta, poÍ
equívoco ou f.lha, o qual dc'rcqà sc1 soliciado e avr.liado pcb pregecir,o Eedirfie
diligêlcia salcrdon" TCU - ÀóRDÁO 256812021 - PLENÀRIO (BRÂSIL, 2021)."

'?or fio, coo coostaado, das oito licitares, qiaco fonm iDÂUlitadas pÊlo
descusrpliú€oto d..s âlíneas "b" e/ou "c" do iteÍn 15.4 do editel [..J outrâ €mpÍesa, foi
imbilitada pelo !ão c$rio da proposta atualizada com o úfrioo hncc vh sisteoa eo até
óns horas (trc!! 155.1 do editaD, o qrr dcocÊou, seguDô o órgão insmrivo,
forytisqg eragerdo diamc ô obiqivo liitdóÍio da rulha1 pppe64 fÇ{J -
A@RDAO 468/2022 - PRIMEIRA CAMARA (BRÁSII. 2022)."

"Constirulse qçcsso dc rigor a d€schssifiãsâo dr li.iFíes por coma de erro forml
Da apÊs.'í-ç:ô dâ Ínopota e da docucra$o ;g'a- [...] 9.4.1 tomar Erlos 06 atos
.áaiait-:rivoc qrr imbrlianm as eE[n!s.s cotrçocrúes rc ârhito do Prctí,
Ebtónico to 26/2010, bcm coo todos oc aos dcles dccorrercs, os q'-h
desclassificaram suas ptopostas, bcm como os qu hooologrrao o certant e
adiudicano o objao-, rvtoiundo a avcry à fasc dlf hbitiFf:^.-rcU - AAÓRDÃO
re24l2011 - PLENÁRrO (BRÁStr 201r)."
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lvíerece dcstaque umbém a decisão do Superior Trib..,l d. J*oç. (SI) a respeto do
tcma em sede de lúnda<lo de Segurança.

'MANDÂDo _DE SEGURAT{çA. _ ADMrNrsg4rrvo. uoreçÃo.
PROPGTA TECNICÀ II{ABIUTAçAO. ARGUIçAO DE FAITÀ DE
ÀSSII{ATUBÂ NO LOCAL PREDEIIRMINADO. ÁTO TT F GÂI. EXCESSO DE
rorunrrsuo. pnnvdpro DÀRÂZoÁBTLTDADE.
1, A inerprctaçâo ôs tcroos do Ednal Dâo podc cooÁrzü a aros qrr acabcm por
mlÍeú a propú finalidadc do procedicúo li.hrório, nsÍtriDgindo o u.icro dc
coucoíEúes e ptliudiceldo a escolha da clhor proposta-
2. O aro coator foi dcsproporciooal e desarrrzoedo, orcme teodo em coma qrr rão
bouve feha de assincun, pun c siryLs, mas assiorutzs e nrbricas fora ô locd
ptee$âhlecido, o qur Dâo é súicicrc para iqvalidar a pro,pcta, eviteocitdo claro
erccsro de forulism. Prcccdcmcs.
3. Seguraaça cooccdíta SIJ - I!§ 5t69lDF - PRIMEIRA SEÇÃO (BRÂStr 2002,
grifo ooso)."

fusim, rcsa evidcnte a iryonância desse princípio para a coÍÍeta conóIçâo do cename.
Ignorílo pode ú a fazer con que o pÍocesso seiâ Íevogado ou aé mmo anulado, conÍorme o g3a.u

da ineguleÍidae apresemada Por fim, cabe &sucar que o princípio que conduzem a mric

formalidadc nâo são vilões e não devem ser descorsiderados. Pelo contrário, a Íormalidade e burocracia
trazida por elcs levam a marcha proce5ss2l 1 131 mric segunnça jurídica de forma que a irtenção dcsa
análise é deoonstnr a necessidade de pondençâo dos principios.

lL CONCLUSÃO

Diaote do exposto, opina essa assessoú pela possibiüdade d^ de@rerão inicial da
licftaÉo, desde que at€ndides as recomendações e condiç&s delineades na frmdanentação, expostâs e
desde que comprovado que o objeto do referido cename atenda às necessidades do munbipio,
devendo cumprir todos os reçisitos exigidos legdrcnte, fazendose renção ao cumprinento do qrr
estabebce o Ediul areriormente rnencionado, podÊndo pafir üEto, proceder a respectiva
PLJBUCAÇÃO, perà que surta sers juídicos e bgais úeitos

Salvo rclhorJuízo. É o PARECER

Jruzeiro do Nom/ G.,28 de iere;lro dE 2025.

eés Vitorino Duarte
Arsietente Jurídico

Portaia a" Offi/2UA
OAB/C8a"25.8n
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CoMPROVANTES DE PUBLTCAçAO
AVISO DE L|CITAÇÃO

iitra I!ricrvel]tor F13r]clsi:o Etivano Crt.-, i. [70 - 1o a]-.lrr, Ce|ttc (.to: ô l.úLa últ - _iriarzLr Lj il
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NOR.TE

CN PJ : 07 .97 4.082/ O0O1- 14

'l'rti' IBf
AVISO DE LICITAÇAO

MODALIDADE: Pregão Eletrônico

TIPO: Menor Preço - Por Item

EDITAL N' : 2025.01.28.1

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços
de dedetização, desratização e controle integrado de pragas nos prédios públicos pertencentes
a Prefeitura de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio de suas Unidades Gestoras, conforme
especificações constantes no Edital Convocatório.

O(A) Pregoeiro(a) Oficiat do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuições legais, toma público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, na sede

da Prefeitura, através da plataforma eletrônica www.bllcomoras.com, por intermédio da Bolsa de
Licitações do Brasil (BLL), certame na modalidade Pregão Eletrônico n'2025.01.28.1, cujo objeto
é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de dedetização, desratização e
controle integrado de pragas nos prédios públicos pertencentes a Prefeitura de Juazeiro do
Norte/CE, por intermédio de suas Unidades Gestoras, com data de realização da sessão de disputa
de preços marcada para o dia 13 de Fevereiro de 2025, com início às 09:00 horas. Maiores
informações na sede da Central de Compras do Município, sito na Rua Interventor Fco Erivano
Cruz, no 120, l'andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de
08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@jrazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 28 de Janeiro de 2025

lc-
ru,u r)ffiso,,u

Pregoeira Oficiál do Município

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz. no 120, Centro - CEPt 63.0'10-015 - Juazerro do Norte CE
Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@JUazeiro.ce.gov br - Site: www. juazetrodonorte.ce.gov br



ESTADÜ DO Cg,\f{A
PREFEITURA MUf{ICIPÂL t:tE li.li{?:Eifrü t.}il f it;.r;-; ,

Ci{ PJ : 07,87.,*,. ü8,1 i üúCI1- i4
v!.. ,)1,

f.l;rr ll'

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licita cao Preoão Eletrônico n" 2025.01.28.1. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do
Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna
público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitaçóes do
Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregáo Eletrônico n' 2025.01 .28.1 , cujo
objeto e a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
dedetizaçáo, desratização e controle integrado de pragas nos prédios públicos
pertencentes a Prefeitura de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio de suas Unidades
Gestoras, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus
anexos, com abertura marcada para o dia 13 dê Fevereiro de 2025, a partir das 09:00
horas. Maiores informaçôes na sede da Central de Compras do Município, síto na Rua
lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone
(88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail:
cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará,28 de Janeiro de 2025. lara Pereira de
Sousa - Pregoeira Oficial do Município.

.1. ln[ervcntor l-co Frivi-]rri) Ct!:- ilc tl0, .L3 anc.,:r. (,.itt,r') - í.1 i, ;:-1.,110 | I5 j,;r -.:. ,t ril
Éotc: (litl)l1il9-()-1{ri i- 1lla] ir IirliiirluaTCll().,,c.:1,),.i.i i; ij: ,,., .i.,..j,r.r;Lt r,tlq,;,-r1q., ,,..1 ,rr.

4',r''ni(
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DIÁR Io oFI ctAL DA tIN IÁo - seçao r

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIT'NGA

sSN 1677 7069 Na 20, quà(a'Íe'ra, rg oc t_iiãi6-[r-Tõ71_--

EíÍaLo dc Conlriro Ne Ll2i0l.lLl00l Pad€s: I,,cfcrÍa Mun'.rp.lde lLàiiJrBâ, !ràvér di
teúel3tra De s.údê e 9upih.r Coserciâl t10a Contdrádn Obi3to Regnrô de PÍ!çó piía
furuÍa e ev.ntuàr aqu6içàó d€ nêrênã dr .rp.dL.itc dê i .Íesse pará 'o'ver!a5
seÍcràrat' do tlunt'plo dc ltã'!ina. - CE. tundâ,ncnt.çào LcEài Precío dc Li.niçào, .à
n.dàliàde PreEão Letrón.oroíiado Sob o Ne 202t.!l al{:Pi, eh (oníoDdad€.o.1i
Le, F.de.al Nr 3.66i,/91, là LÊi Fldé.al Ne 10.5?0/Ô2, Dê«êlo Fêdríál Nr 10.02,1/19 ê
oec.ero Federôl NÍ r891120!3. válor do contraro: o viror Global do AS 620.312,60
3êó.artrr { vinte Ín e lre,enlos ê quà,pnLa e dôs rràis e s?sr€ rà cenràvor. ori8em do5
RêcúBôr: aÍ dorpérlr de(oíêntci d!5 .onrdraÉ€s qlc podeÍão ldví deno i.itaçãô
mrerã. I .o,rll da /c.uaoe eipecin.os coó,itnidoi o respe(!o oíçaú4 toMcni.prl,
,NcÍcnte, Sc.rerórlr dc 5óúde do,uuni.ípio dô raitl.iBalCL,5ob r roguinta Douçào
',3.0? 10.102 0113 2.0/6(ÚO0'Gsstão e rxprnião dá 

^rê.çIo 
/\Fbulôtorià e Hospitílàr '

rvrÀ., E oh.í!o do 0Ê!p.5ãs 3.3.9C10.00, FÕnlúdn Âel!ãos 1.600 0@0 00 I t00.l(]()J.m.
il.0l.r0 r0t 0:11 2 071.0000 Ge(áo, frlàla.rírenlo e ErFàn5i. Ji .lIen!áô Bistr dê
çrrle, Ê.imÍiro .1. o.rDêlar I I90:l0.oo, Éonro íe Racu^.r. 1600 0O00.0C
i*l1({)2i$ P.r:o O.ôn(i.ô p/oaunÍá rêlr lu.id..s ê lÉCr't êrê(os, DaÍttr dr dàtD dê
rJi àiratJÍJ. v'tcrÁ arc 3l de duÉrbÍo do.o'r§n(c ino rãta ltàir rtâ<Í,l.dcla \nÍo
dc 202i.9Bn JncÍ r.scio Lu{ re,tc lob,ceJ c S.muclCc Oivetra tl.Eu€Íô

ErrnaTo oÉ TEaMo Áor'Írvo

L{rato do ttihcro lêrmo Áditiv. aô cóntfuLô Ne 13 24.01.29.oo3, drcoí.nrê do [Íoccíú
Â.nitri{dt ô Ni 202313003Í\:, .ulu ohipro í(deí.iàoenÍo .ie posoà§ rrtridi.â5 pur
pr.5t.çâo do 5aruiqoi do crolmoioEh, p?ra roalizir pru(ed6cntos de.onsulla5 eIt órcnç]o
especãlt3di, ?runrcr r ü,urBrà! de !àhLrLa íic fútr'd cotrrDl.írenràÍ á Rrde 

^5rilrcniiàrd€ 5iú1. tluni.ipal, lunto 3 se.Í€tariâ de siude. con(áradô'LPtl 5ôude r1únr!na e
S.ryt.ssoü.ir LTDÁ CNPI Ne 31.5-QS.,17610001-25. Éufdah+nto te8âl: Arr.5r, hriro lldà
!ê' iedêrãi NO 3 666 de 21 de junho de t99!, 5u8 àlreÍaçôe, postêÍior.r, na ClJurqlà l!
íqLàaal do contÍlrô Àrr 13.24 01.29.003 Pra:o de virônclâ:29.01.2015 ã 2901.?026,
poderdo ser pÍoúo8ôdo. valür alnualual: ÂS 2.!22 a19,10 (dore húhõs, duzenior ê ünte
. düi5 mil, quà(«êhtos e dézÉnove rêais € d.r cêntavosl. Dot.!ào OíÍ.m.n!ária:
11.02.10.302.01r1.2 076.0@0. El.'n€nro d. Ocsp.sls. 3.3.90.39.00. Fontc de AeuÍss:
160o.daD.oo. 1.50o lool.oo. Ásrna Pe1à contÍât.nte: Àn8elo L!ü t€ite Nobr.8à a!!ihô
Peló aontràLxlr liàndô PcsroÁ Mcta. ltàrtnrBa/ct, ll de iân.iro dê 2029.

^vrso 
DE RrvocAdo

cllaMÁM€NTo púBuco N! 2o2s,12,oot pc

ÊXÍÀAÍO DÊ CONNTAIO

.orr.oe8i\. À N' )) tzl)o)r-.e
alnrâturl Nr 0,'? tl/2021o1, 'eí'lÉnrc d, (on.ô,Íirür rubi,a lrrcr^!íonrl e
t)2a7212Ít2,í:t). újo oE EÍo | à c.nrÍJra(ãú il. {hpíÊrà.ie e 8.ihà,ià paÍâ a erptu(ão
.i r.qrnli cJç5o d. Ria.ho dJs Alhas o do PaÍq!e lln0rr r.lü.rcipio dc iàp'pocã/CE
PPCoESÂ CONTÂ^TÀOÀ CONSOÊC O [1EMP/VÂf, inÍítà io CNP]: 53.943172/0001.71
..Í vÂtoit rorÀt d( Rs i1:1í á2ri,60 lo.?c |lírhõei c.Êro r Dcroç(ú MI]
qL'àriorcntor e v,nre sê5 ncaô e 5esenrô centavo5) Ma,orcs iiÍoÍnrçôês, râ seda dr
Conris\ió lÍÉrir d( L (itiç!o, con eâdÉrctoi Ru. Àrlônb Oiilenr Mê er$, por tas do
armÉlodrómô, 9/N, CÉnuo, ltapi.o.i/'(9, no horário d. 03h à5 17h dÉ rcgundr à soxÍd
lo.à e .! t Ll.rr(or El€trii icosr Sitp do www.tc€.ce.Bov.br/lidLüçócs e
htrp5r/lkrpipoca.€ Bov b./. AntórLo Vitor Nobrc d. L'm! - Se..etÀro dc lnhlen.utura

PREFEITURA MUNICIPAL OE ITAREMA

^vlso 
ot Ltctra(Áo

PREGÃo ILEÍRó t(o tr 7/202s-P€

Á Pcleituro Nluni(lpil de lt!reN, C!r.á, itràvés da Sdretlria Muni.ipal de

^d 
n'ni(.açío, Finãnçir É Pli.êj3mÉrlo, oihlnÍià los l.tÉÍêíraosqrê êsljrá ibindo lctuçlD

nà Modaldrde l,rcBito ll.trón,@ N! (|(,'//2025.1'1, cqo Ohjéro é a convàtâtlo d. Flpre!â
ü!ÍrprlàlÉdoêm *día da iorrccnheFto nê equií,a(Édo e rrard(irs, ihjiahçlo e rrnltp dio
d.llàrrÍoínãirer.adadaqrÍDrl4oDêâcônaloaÍatnle.1eúiieconu.lêdtehôdavei.ulórúà
*É-l(.Nr(jPs^;SM/GPf,5/(06É,êEeÍ4.Iànretrtoe.onvol+úíôdràlizàd,dàrÍ.rà,ro rusodc
Êítri.i nrãgiíL'tor r/ôu (írolqir similar, @n)o m.o de intrmÉdiáçã. rJô pàg.noro pàrà
âqr'!lçàó ó? rónrbu(iwis (Gàhli.à ê âieel51o), bénr .úmô dÉ A.çàr . *toiioÍ do mànlrcnç5o
pÍ6inirr ê (onciiva, làÉBca é bóm.lÉíà, cm,edé co csàbrô(ifthrd .ftdútr'idú dr
i..tràGdã, pnrint.hC tuntor!unidnderadm'.istrliv ú Píefoit!âd! nir.íà t{ô.do^5.ío
a 2ão oáô Gd!{ômcito Je Prôpóili., dê 29 dc 13reÍo d€ 2025 3 12 dê rêÉrcno dc ,025, Í.k
dê Di5pu!à cc tàn.er.ll de FdmÍõ de 2025, á!03htoôin O reÍendo EJ hlpodeíi Fr àdq!;ÀJo
ao5 Énde..ç6 tlcu6 '@5 l,t,esllúmp65. ?d?(noLos€.@m.br; lÍbr //pncp.sd bÍ e
w*jr.rcôr..e 3í, Ú. rnÍôÍ6{ç&s perL' i oi'r: l(irr(!ôíerláreh.-.e.80y.àÍ

ItàÍ.mà CE, 29 dÊ lineirô dê 2025.
WIIÀME5 FRANXT N DE OLIVEIRA 5ÂNTOS

^8entê 
dc Cohtratação

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE ]AGUÀRUANA

AVISO DE AOIÂMENÍO
pnrcÁo rlEriô?Jco rv. eoool-2o25-pE-FMÊ

O lto*oÍrró dà PÍerê,itnà úe làiuaruanà Ct lorna D,jb ico, qre i 
^bêaura 

do
P.c..r!o de FrÊ3Ió alot ô^'ro Nq 90C0i-2025 PÉ.FM[ , rendo conro objelo, aquiç5o de
gê^eí.s ânnÊi(ktx J.írnradôr à íià.úunção do ProAràmr tie Ârôe^bçÀo É$olàÍ nô
lvurrcip. dc lliuãroono/CE, com dãta de àbcrluÍà ónr€no.m.ntc màÍ.ôdà pi.à o dr 30
Jerr.nude2025,àr0q:30h,rreí!eâ!denràndaridtrtr.rt.atrvar,RestouiêAdla!rpara
! dl.: 07 d. ld..cno dc 202t, ás 09 00h

Jigllruino CE, 21 da janêi.o de 2025
JOÊFER5oN MOflCt8 D^ S|LV

la3!!r!à.! CÉ, 23 iê jJrt.ro de lC2t
IRÂXCIsCO RENE OE O!VEIRA

Ir.r.tíiiô Co (uku.i . Tur rmo

PREFEITURA I{UNICIPAL OE IUAZEIRO DO NORÍE

avrso oÉ lcrraçÃo
PFEGÁo ÉLÉTRôHlco Ne 2025.01.23,1

olÁ) ,,re*oeno(à)Oíi.iàrJo Mú clpb rlp,uârÍnó dô N.,io, rrl;no ao cpd'í,
norÍrdcsrr5átriLr(\õ?rlegn., l.Íia públco, pàrá c.úriimrtn dor n(1'*rr.ü qrt
ertrra roilrrndo. Júêvé5 Jà.l3t3fo.hi e0kiô'.a pt!w. hr .ofrÍ,'n c.nr, pô, iiIr.Í.:ió
3a 3orà dc Lirràçõrj d. 0Íarl (Bit), .raimo tr(,Lrlóno, nr rodridtr0. P rli! EhÍan:.D
n' Z0:5.01.131,.útô ó5jerc e â aonúârrcãô,l..mprêi ê>pÊràiLiJdr.J pa5tà(lo ae

se.r'ços dc d.rlc!raç:o. desrãlra.ào c ú,nÍôro 
'nto8ÉJô 

d! p,rii! .6 n,iJ os pui!:.:
oeícr.c^rír à PrílA1r'à d. lusraúo Co No{c,/cr. p.Í ..tc 1,r.,c út ,r, Uniii.!
G!(ô,1!, (,rfôr^. êrDÊcti.âíà-1 .ir{.hLrr$ rrntc io ÉJrtit íirr().rLir. r .Ent

àn€ros, (oín àbr'ruÍa ma..d3i p, i o d,a 1l dê revcrê::. ne .)!r1 , Di4Í dis 0l (\')

hoír! Mlio'er nlfoÍmdçôei nr redê do cen(ll de c.nrpi.r do r.,l!n.ip ú, i (ú râ Rul
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{33)3199 036i, nc ho/áro dc 03r(xl ar 1,1.00 hô,tr! oL r0dr ,rN oÍr,.

,ulréno do Non. Ct, 23 dr lÀác ro d. 2025

IÂRÁ PEREIRÁ DE SOUSÂ

PREFE|TURA MUNtclPÂr DE JUcÁs

Àvtso oÉ uctrÀçÃo
coNcof, RlNoÂ UETRôMCÂ Nr l/to2s'sMtforJ

Á Prclcrura tíorlopor de lt.hso Cr. rtravé! ca sa.'êlãí! de fducàção,
tor.à !.jb.o qu. o Prre55ô d€ chúmom€nro fúbl'co N? ro2512 001 PC, (..do.omo
ohlcto , 'r(rJtr'ção dc ginr/os rl'meati.lo\ dà àgr.urrura íanriliàr Ê do empíecndedoÍ
lar'l'3r ÂuÍa1, prra o ãtãndiminto ào .ro8rãn,ã nà.onàl de àirênlêÍào €trôlrr PNÂE,
Jê lF(Érêrç da S-à.ntàrà Àr!n'.ipâ, de tdu.(ão de rtàrtin6a/at', fo' (vqodo DoÍ
hctsd rupoívêii.ntcr ê da lnter€$e pühl(o sut(Ente5 pôra jus,ncar a coídula, no um
4e diínc ,ariedidr dd àdonstÍaçãc Dúblc. Mín'.,oiL

o M!nh'p,o de )!cas/C1., po. rhc'o dâ 5ecÍêlrri3 Mun.ipil dii lrk.\!rtJrru,í t
Obrô3 Urbônar, 3üàvés de !oú &ênié do conúãl.çso, t...õ Eúb co qL. rcr :rrá às ô9h,
(rove hoâi), do di 13 le r.jvflairo d.j 2t)25. conc.4ôr..r trLrrônc, I0c!/2(,15
sMrEoLr oblero: conrrar.ç3o dc emríesa êspcrialiràri pà.à prênóçôo dr ieru'çoi nü

paum(ntãÇrô .h pÊdri tor.i .om Mu.'cipa dp lu.lttúirã {rylÂÊ,
?3&11, CodÍuíne p'úteie báe.o efr àncío, de 

'ê!pôn.áblda.Íaenrtruír € oh.ai úrEJiã! O elilar c r€us ô eras. ..dorà. tt. onr.lt\ .) " \Í-"tÍr
ehtôn(or hupr.//www lr't3ju(àÍ..om c h(pr:í6un'.pLoe lL.ia.ôr! tr..3.v br
lnÍoÍma(ócs Dclo (ndêr.ço elêlÍõnirô : .trr.aôrú.rrútoutüok.oir

nâiu10à - Cl, 23 de jâ cno d{ )025
MARIA GORt]]I NIÀNTINs fNOIÁ

Scüctúri. dê Êdu.âçí.

PREFEITURA MUNICIPÂT DE ITAPIPOCÂ

Ju«r CE. 2l dc lan'r 'ú d\, .'02s
(l^LrÍ) o (o0r(ro DÍ o( !r Í1À LLhrÂ

Àí.r(e c. aDit 3t3tóo

PREFEIIURA ML]NICIPAL Df LIMOEIRO DO NORIE

Âvrso ot iEvocÀçÁo
PRrcÃo ELrrrôNrco flâ r/ro2s . sÉMro

^'rávar 
du S.íêtãÍà tiunrpr dú EcJ.3,ào, ln,Di !úU e nuc o i'Rqáo

ÉlerÍônio nç 002/2025 sÉMEti, tup objeb é a {:únÍâ1á1ão ap lcrvi(ór dt tilnrporlp
o..ólâr piÍ3 rrê^co 3 d.mind! ri. roldê,) píoloÍorcí r 5ca,í.Íc5
àdndnnrálrvot di Aà1. Muncrald0 Unsnú !! Múnlcipi)..on,. Lrí,bp i.r r,tv.irtj,rô!
uo Munl.ipo dc ln.ôero do Nortc/ct, rerpo sàbll'dâd* d3 5e(r(trià do Ídurl{iio fo
Revô83do, nã formà do Ârt.71, !n.úo lr da Lei 141.11/2021, r.ndo e vi:rô r:ôc5 de
inteÍcÍÊ púbko dc.o?cntes de .;ro supcrvên,c^rr, ío quc so 41.íê a !r oÍio riLori,
siglfi.àtvo io.dkulo da quriom€râUem e àar erp?.iÍ.âçtp! dâ! Íotà! pÍrrnit ro td;lal,
o qúil ío' ,eàxrãdo dê iôrhà êqL'vGrdr

LióoeiÍo do None . cE, l8 de iânÊto d€ 2025

ÁNÀ IlIÀRIÀ ÂLVTS ÂLBUQUtRqUE

\c!.ellíà v.n{,, Jc rd. . '\d,
pREFEtruRÂ tvluNtctpÂL DE MARACAN^ú

AvISo TIoMoIoGÁçÀO C AD]UoIcAçÁo
coNcoARÊNctÁ ETETRôNrcÂ Nr B -cto7 I zot+aÍ

Mcdaidadc: côácDíên.'a ErerrSn'.â Ne 0g 007/202í-cE cblclo. ronvflríro di erjí.r1
prrr .eà iiá' à .ônn.uçào de ê!çliotrrhêío ê íÍêÀ Jê .ôn!iv!D!i d/ túi ÉÉ /icluil
f.íêÍà t'nrr, lo.!|,?rcà nê ivêi'di do !1., (c.lonlo limbó, em
À1;í.cdna!, Ccôrô. !cn.edo. rrPl Coníruçõe5 tldr, petsa juíi.l'r, ú.í(r nô arrl \e
2/.2, 6at/00or'41, .óm vàloÍ ü:obàl ilê R5 7'r150ú,0r lsÉr..
qur.hcnro. € seú Íc.5 e ÍÉ5 (cnloyo5)

Hünxnotô p adi('drto à t.,trçiio rà lôünà dâ Lr, ri r,i 131/) L. À lÕr o ll írr
6onrei N,1ore ra 9c.rctóÍ,o É)e.uLvÕ ia Scíc!íra dÊ Edu.o(lo

Àtu,r(Jn.rú Ca, 23 i:. tânêÍc n. 10'.)i
aNTON O n §ON CCMi§ tr1okr r1^

5eú{ráÍo Er..ut,vo dtr 5Ê.idrâr.r dq tC!ri(i.
PREFEIIURA MUNICIPAL DE MARANGUAPE

avrso ot LlctrÂçÃo
PREGÃO ÊLttXÔNrCO Nr S.00r/2025-pEfl p

tditrl, .ró o dl! 19 de rNcrelro de 2025 rc! i:ar sê no dii 20 do fevore Ío r. 2025 ài
09o0h, úaioÍes i^fôímÀçócs pêlô rêletono (33) 14131233. capià complera do Idittr
podêrà s.r obtido nr scde dã Comis5Io dc Cortrà!âção do rrluni.ípio l. Jillúiruàna Ct, ou
ôúives do sit. úw,t.m.cê.gov br,rlic licoos r htprr;/DnapBôv.bÍ

EXTÂÀTO OE (OiIRÁIO

Âvrso oE cnloÉ craMÉNÍo r{r r/2or5t[-sEcurÍ

Á Fref.lttrà lruni.iprl dê MiíànBúãpê po. meio da Sê.rchr B Mrnrcipoi rt.
5aúd. to..i puhli.o que !ê eh.ontrâ á dkpollçãô dôs lirorosirlo! o ÉOITÀL DÊ

PRE6Ão ErETnoNco Np o5.oo1/2025pEAp, qua rêm.ômô objÊró o ô R.sifio J.
Pícço! pârd aquúiçâo do lnsunros liboratorâ 5 de rnreíerio da 5ê.r.hr i Muri. p; dÉ

Sàudê do Mu.'clpio dc Mâranguapc.Ce- O Ediró podÚá 5er obrdo oo !n. rrivca dc
êndcr.ço crctÍónico ww. t.rtamai§br., l.co br ou muntrrprorlic'tr(oê5 rcc.Q.8ov b.
ou Dn.prov.bÍ o reccb.mento das DroDoitas ãuarés do site lLUlã tí,r5 sÍ.8 d.Í5c.
Á óo dtà z9lrt/2o75 até o .,rà l1102/2025 .s 09h0cn,n Âàr(uri dr! ,Íco.{Js
r1ja2l7o2\ às 1a:oonn ih.rario de erãriid).À sêcrêràÍià dc Cqltura do Munlcipio dê Jasràruãnã, roÍnà públi.o que 5e

encônti à dúod!Çíô dô! 
'ntere$ador, 

o Édiral de Crcdênciãmenro n0 0212025 C^ SECULT,
vGando o Crêde cdh.nto dr perínrlsionánor pirâ erei.er J peanksão rdnr (6rdrlvà d€
reo do êrpàçü públco, à rítuk de árêa fíti.a no MunkÍpo dc
lograr!r.i, prÉ ã inrtã1.çào, oporrç50 . orplo'áçJo.oóerciàl de coma'ote nás
fêsivdJdetalurivr!r.arnivâi2rr2snesteMu.Élpio^pnÍrkdâpqblGçiôdôpr.!!nte

[lrrargulp.lcE, 27 da ,ar. . dr 2025
MARIÂ CItON CE DOS SÂNIOS C,ltOÀS

S.!txl'ír MLntrrpir !o 5rúrro dú MÍnL.ípú

*) lcP.e1



t i,r.io,.r/,(J Ul

W

f,stâdo do C€rrÁ - PreÍeitur! Municipâl d€ Cruz- Secretarir de Educrçào - Aviso de Chrmsdr Públicr N" 0I/202íSEDUC. A Secrelaria de Educação
da Prêteilura Municipal de Cruz comunica aos interEssâdos que cstará rec€berdo os ervelopes de "Hobilitação € ProJeros d€ VerdaJ' no peíiodo de 30 de
janeiro dc 2025, dâs 8h00rnrn às l2h00min e da§ 13h30min às I7h30Ín'n aró o d,a I9 dc FcvcÍciÍo dc 2025, às th00min, quando crn scssão pública cslará
abrindo os documentos e propos(âs, parà â Chãmãd.a Pública n'01/2025-SEDUC - Aquisição de Bêneros âlimentícios provenientes da agricultuÍz farn,liar,
d€stinâdos à m€rendâ escolaÍ da Rêde d€ Ensino Muíicipal,Junro â Secretaria de Educaçâo. O Edital podená ser obtido no Setor de Liciraçào, à Prâçâ dos
Trés Poderes Vno - Bairro ADingas e nos sites: \r,'$a{.cruz.ce.gov.br e www.municipiosJicitacoês.tcê.ce.gov.bÍ- Cruz-CE, 28 de jân€iro de 2025. M'rriâ
VeridirDi de Fârlrs - Secrctóris de Educrção.

Estrdo do CerrÁ . Serviço Aulôoomo de Á8uo c Esgoto - SAAE de Ipueirâs - Aviso de LiclisçÂo - Pregío Eletrônico N" 001/2025. O Serviço
A utônomo de Agua e Es8oto de lpuêiràs - C E, loma público para o conhecimento dos int€rcssãdos, q ue fârá rêa Iiãr, sob a égide da L€i n." I 4. I 3ll202 I
c suas altcraçôcs posteriorcs, da Lci Complcmcntâr n." 123/2006 c de outrâs normas aplicávcis ao objcto dcstc ccíâme, liciiação na modâlidade Prcgào
Elelíônico, do lipo Menor Preço Por Lote, objelivando Registío de Prcços visando â fulum e eventual aquisição dc combuslível paÍa arender as necessid!des
do Serviço Aulônomo de Agua e Esgolo de Ipueiras - CE. A sessào s€rá reâli?áda ârravés do Poíâl licitasââeipueimsce.com.bÍ, pelo cndereço elerônico
lic;tâsâaeipueimsce.com-bÍ, com dâta dê abêrtura agendada para l0 de Fev€reiÍo dê 2025 às 08:00. O edital € seus ânÊxos enconrronl-se di'ponivcis ro
Portal da Transparôncia do Municipio pelo cndcrcço sââcipueirâs.cc.gov.br, ou aindâ pclo cndcÍcço Poíal licitasaacipucrrascc.com.br, lcrtâsa!ürpuciÍiscc
com.br e âindâ no PoÍtâl Nacionâl de Contrâlações Públicas (PNCP). tpuelros - CE,2t de J!nciro dc 2025. José Cerârdo dr Silvr Moreirâ - Agcrlc de
Contrâl!çâo PorlBria n' 3l/202S.

Es(rdo do CeÂrá - PreÍelíurs Münlclprl de IuilhÂ - Avlso d€ Llcitrçto - Pregão Eletrônlco. A PÍcfcituú Munrcipal dc Milhã/CE, lorna público quc â

partir do dia 29 de.ianeiro de 2025 às 09h00min esláÍá disponivelo cadâstÍâmento das proposlâs de preços no Site: www.compms.m2atecnologia.com.br,
refereDre ro PreSâo Elelrônico n'. I50l.0l/25-PEPM, cujo objeto Registro de PÍeços paÍa evenlual e futura aquisiçâo de material permanente e consumo
paÉ alendeÍ âs necessidâdes das Secretarias do Municipio de MilhíCe. Inlcio da sessão de disputâ de lances: dia I I de fevereiro de 2025 às 09h00min.
(HoÍário dc BÉsília - DF). Rcfcrido Editâl poderá ser adquirido no Silc: \À,v/w.compràs.m2âtccnologiã.com.br ou t}rÀ 

^,.lcc.cc.gov.br/licitacocs 
ou arnda no

hoário de 08h00m in ss I 7h00min na Sala da Com issão de Lic itaçào, situada na Rua Pedro José de OIiveira, N" 406, Centro, M ilhà . Cerrá - 29 de ia nciro
de r025- Mâri8 D!,licllTavErei Llmr- Pregoeirr.

Estrdo do Cê.rl - Prêfelrurâ Munlclpâl de Cedro - Aviso de Licit.ção. Em cumprimeflro no que derermina â Lei N'. l4.l3l/2021 e suos posrerioÍes
âltemções, o PÍegociroOficiâldo Municipio de Cêdro/CE tomÂ püblico Írara conhecimento dos rnleressados que r€alizârá a Licitaçào na Modâlidâde Pregâo
Eletrônico N'2001.01/2025-01 do Tipo Menoí PÍeço Por Lote, cujo objelo é â conlÍàlâçào dc Pessoâ Juridic.r p.rr| prestâçào dos seÍviços de locaçio de
trâlor com grãde dc arraslo deíinado ao Pro8rama de Ardção dc lerras,junlo a Secr€laria Municipal dc Agricullura d€ Ccdro/CE, €nkega das proposlas a
paíirdcstadatacabcrturadasPropostasdial3dcl€vcrciÍodc2025às09.00horâs(hoÍánodcBrasilia).TudoConformecspccillcaçôcscontidâsnoEditô1,
o qrÊl encontrâ-se na inregra na sôla de licitações, no horário de 07:00h às Il:00h e nos siles www.tce.cc.gov.br e www.bllcomplãs.oÍg.br. Ccdro - Crurá.
28 deisneiro de 2025. Túlio Limr Srles, Ag€nte de ContrrtsçIo - Prêgoeiro Olicisl do Municipio,

.ô
FSC

Estsdo do Cesrá - Prefeltura Munlclprl de Camoclm - Avlso de Ata de Reglstro de Preços N" 002/2025 - PreBão Elêtrôrico N'. 2024,1Ll1.001- SRP.
Orgào Cesror: Secrctâria de Saúde. Objelo: Registro de Preçor pam futurâs e €ventuais âquisiçào d€ águâ minerâl natuíâ1, potável de formâ paíc€ladâ,
em gâÍrsÍões de 20 litros € cmbalagens d€ I ,5 L e 500 M L, vissndo otender as necessidad cs dàs Un idrdes quê sompõem â Ad l) i'ristra çào Mu r ic ipa I de
Camocim/CE. Ernpresâ: JG MâÍques LTDA CNPJ: 40.815.897/0001-26,lendo menor valor para o lot€ 0l de RS 71.562,10 Gelenrâ c unr m,l, qurnhenros e
scsscntâcdoisÍcâisctrinraccntavos),pâIãolorc02dcRSlM.l67,00(ccnbcqualromileccntocscsscílaescrcÍcâis).Gcrcnciâdo(a)dâAlâ:Emanucllc
Canalisrula Olrvera e Silva. Ordenadorã de D€sp€sâs dâ Secretaria de Saúde. Validade: l2 m€ses, ou seja, de 2Elo1/2025 â 28/01/2026. Informaçóês na
Sede da CPL, Iocalrzádâ à Prsçâ Sevcriâno Morel, CenlÍo, CâmocrÍVCE, no hoÍário de 08r00 às l2:00h. Camorln/CE,28 de Jânelro dc 2025. Rozinride
CrÍlos dc Arrújo-Ágente de Contratrçlo.

Estâdo do Ceará - Prefeitür. Munlcipol dc Nlissão Vclhr - Ayiso dc LicitaçÂo - PregÀo Eletrônico N'2025.01.21.02. O Agente de Contralação
da PrefeitulE Municipol dc Missào Velhâ - Ceaá tomâ público. para conhêcim€nlo dos inl€r€ssãdos, que no próximo diâ ll de fevereiro de 2025, às
09:00 horas, alÍavés do cndcreço clctrônico: htlps://www.poíÃldcmissâovclha.com.br, csrará rcalizando Licitaçào na modalidadc Prcgào EIclrônico N'
2025.01.21.02 critério dejulgamento Menor PÍeço, com lins de Registro de Preços para furura e eventual contÍaração de Pessoa Juridica especializada
na pÍestaçào dê serviços de locação de veiculos destinâdo aos trânsporte escolar (ensino infantil. €nsino fundamenral, ensino em t€mpo integÍal e €nsino
médio) UÍbano e RuÍaldâ Rede Públic[ dç Ensiro, conforme Íous georrefcrenciâdâs comquântidade de KM poí Íorâ e por ripo de veiculo. pnrâ atendêr as
dêrnandas da Secretariã da Educação, no Âmbito do Municipro dc úissão Velha, Ccaná, o qualencontra+e nà inrcgm na scde da Comissão, situado a Rur
DÍ. José Lcite Landin Júnior, n" 64, Centro, Mrssão Vclha/CE. Maior€s informaçõcs no cndcrcço citado no hoÍário dc 08:00h às I4r00h ou pclo sitc hrtp://
municipios.lce.ce.gov.br/licilacoes. Rlcardo Mende. Gomes - Agente de Contrrtâçío. Mlssío V€lh&CE,2t deirnêiro de 2025.

ESTADo Do CEÀtui - PRf,FEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRo Do NoRTE - Avi§o de Licitrçào - PregÃo Etetrônico n" 2025.0t.28,1.
O(A) Prcgoc'ro(a) Oficral do Municipio dc Juazciro do Noíe, Estado do Ccará, Ío uso dc suas atribuiçõcs lcgais, tomo público, p Ía conhccimcnto dos
inleressãdos, que esLaní realizando, âlrJvés da plataforma elelrônrcâ www.bllcompras.com, por inteÍmédio dâ Bolsa de Licirações do Brâsij (BLL), ccrrârre
lrc;tatório, na modalrdâd€ Pregão ElelÍônico no 2025.01.2E.1, cujo objelo é a Contmtâçào de empresâ especializâda na prcíação de scrviços dc dederiaçào,
desráuz!çio e corlrole irrtê8rüdo dc prêgâs nos pédros públrcos peÍlerrcerÍes a Prefeirurd dc Juâzeiro do None/CE, por 

'ntermédio 
de suâs Uridades

Gestoms, conforme especificaçôes aprcsenlâdas j unto ao Edilâl Convocarório e seus anexos, com abeíura mârcâdâ pâra o dia l3 dc Feverelro de 2025, {
prrtir dr5 09:00 horrs. Marores informaçõcs na sede dâ Centrâl dc CompÍas do Municípro, silo na Rua lntervcnror Fco Erivano Cruz, n' 120, I' and.rr -
Cenlro - CEP: ó3.010-015, pelo lelelone (88)l199-0363, no horário de 08r00 às l4:00 horâs ou ârndâ pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov br. Juazeiro do Norre/
Ceaní,2tl deJâneiro de 2025. Iarâ Per€im d€ Sousa - Prego€iÍ? O6ciâl do Municipio.

ESTADO DO CEAfu( . PREFEITURA MUNTCIPAL DE CÂRIRIAÇU4E - Avlso DE EXTRATo DE coNTRÁTo - PRocf,sso
ADI\íINISTRÁTM N" 00005.20241204/0003-,18 - CONTRATO N'202501270001 - ORÍGEM: PREGÁO N" 2024.12.19.02- CONTRATANTE:
SECRETARIA DE SAÚD8 - CONTRATADA(9): DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENToS cEDRo LTDA. oBJETo: AQUISIÇÀo DE
§Vq!qYE!\JTqq4!!I!íENTARES, ALIÀ4ENTAÇÁO ORÂL E ENTERAL E MATERIAIS DE SUPORTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE CARIRIAÇU.CEARÁ, REFERENTE AO EXERCICIO FINANCEIRO DE 2025. - VALOR TOTAL: RS
ó ll..]30,00 (SEISCENTOS,E TREZE MIL,TREZENTOS ETRINTAREAIS) - PROGRAMADETRABALHO:0502. t0.10r.0002.2. i22. MANUTENÇÀO
DA SqCRETARIA DE SAUDE, R$ 613.310,00 NO ELEMENTO DEDESPESA 3.3.90.30.00: MÀTERIAL DE CONSUMO, MATERIALDE CONSUMOI
- VIGENCIA: DE l2 MESES - DATÀ DAASSINATURA: 27 DE JANEIRO DE 2025. CARIRIAÇU-CE, EM 27 DE JANEIRO DE 2025. EMERSON DA
SI LVA XAVIER . ORDENADOR DE DESPESAS.

DTARTO OFTCTAL DO ESTADO I SERIE 3 I ANO XVII N'020 I FORTALEZA, 29 DE JANEIRO DE 2025

ESTADO DO CEAfuÁ. - PREFEITURA MUNICIPAL DE CÂRIRIAçU-CE. AvISo DE LICITAÇÀo - PREGÀo ELETRÔNIco N"
,O'5.0I.28.0I - A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO DO MUNICiPIO DE CARIRIAÇU.CE, ATRÀVÉS DO SEU PREGOEIRO OFICIÂL,
TORNA PúBLlco QUE REALIZARÀ AS 09:00-HoRAS, 8o DrÀ l2 DE FEVEREtRo DÉ 2025: No ENDERECo FLETRôNrco TTps: /
COMPRAS,M2ATECNOL.OCIA.COM,BRJ, PREGÁO ELETRONICO N.2025.0I,28,01, OBJE,I.O: CONTRATAÇÀO DE PESSoA JURIDICA PARA
FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTiCTOS PARÁ ATENDER AO PROGRAMÂ NACIoNAL DE ALIMENTAÇÀo EsCoLÂR JUNTo A
SECRETÀRIA ML,NICIPAL DE EDUCAÇÂO DO MTJNICiPIO DE CARIRIAçUiCEARÁ, REFERENTE Ao ExERcIcIo FTNANCEIRo DE 2025, o
EDITAL E SEUS ANEXOS, PODERÁO SER OBTIDOS NOS ENDERECOS ELETRONICOS HT'rPS:TCOMPRAS.M2ATECNOLOCIA.COM.Btu -
HTTPS,/WWWCARIRIACU,CE,OOVBR/DIARIO.PHP INFORMAÇÓES PELO TELEFoNE: (88) ]587.I I22 oU No ENDEREÇo: RUA PARQUI]
RECREIO PARAISO SN, CARIRIAÇU - CEARÁ . CEP, 6] 22O.OOO, CÀRIRIAÇU/CE, EIr,{ 2q DE JANEIRO DE 2025. JOSÉ LENOS AESSA
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AVISOS E EDITAIS

o2o DlÁRro oFtqAL Do MuNtcíPIo

PODER LEGISLATIVO

JUAZEIRO DO NORTE.CE, 29 DE JANEIRO DE 2025

t/..i iü./1,! Li
Fcjira ll' I

"Prb^ d-

EDTTAL DE coNvocAÇÃo N' 03,/2025

o cidadão FELIPE MIKAEL VASQUES

MONTEIRO, Presidente da Cârnara

Municipal de Juazeiro do Norre, Esrado

do Ceará, no uso de suas atibuiçires legais

e de conformidade corn o art,94 § 2'e
arr. 96 § l" do Regimento Interno e art.

25 § 3' e inciso lll da Lei Orgânica do

Município de Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, e etc.

RESOLVE

CONVOCAR os Senhores Vereadores e Vereadoms para realização

duas Sessôes Extraordinárias que serão realizadas no dia 3l (trinta e

um) do rnês de janeiro do ano 2025, às 18 (dezessete) horas, no

Plenário Dra. YannyBrena, na sede da Câmara Municipal deJuazeiro

do Norte, Estado do Ceará, para tratar das seguintes paulas

previamente deÍinidas por este,

l" Sessâo Extraordinária'

, Recebinrenro e leitura do Parecer da Conrissão Especial qtte trata

.la rnálise do Projeto de Ernenda a Lei Orgânicâ do Municipio em

tràmiração nessa Casa Legislariva o qualserá paurado para discussão

e voLâcão enr primeiro turno na sessão extraordinária seguinte.

2" Sessar: Extraordinária,

- Prinrciro turno para discussão e voração do do Projeto de Emenda

a LeiOrgânrca do Municipio em tramitação nessa Casa Legislativa.

FicaAutorizarlo ao Diretor clo L-egisladvo queproceda à conrunicação

aos senhores Vereadores e Vereadoras, por meio de VhatsApp e dos

emails instirucionais, dado a importância e urgência da convocação.

Sala da Presidência da Câmara Municipal de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 29 (vinre e nove) dias do mês de janeiro do ano

de dois mil e ünre e cinco (2025)

FELIPE MIKAEL VASQUES MONTEIRO

PRESIDENTE DA CMJN/CE

PORTARIA N" I24,/2025

EMENTA' Dispóe sobre a Nomeàcão parâ o

cârgo de comissio e adora ourrrs providêncils.

O CIDADÃO FELIPE MIKAELVASQUES MONTEIRO,

PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO

NORTE, ESTADO DO CEARÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÓES

LEGAIS E CONSIDERANDO O QUE DISIÕE O IIÁNO DE

CARGOS E CARREIRAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE

JUAZEIRO DO NORTE, APROVADO ATRAVÉS DA LEI N,.44'}4

DE 2? DE FEVEREIRO DE 20I5, COM REDAÇÃO DADA PELÁ

LEI N" 4,9]6 DE 26 DE FEVEREIRO DE 20I9.

RESOLVE

Art.lo. Nonrear GRAZIELE TEIXEIRA BENICIO DOS

SANTOS, para o cargo de Coordenador de Mânutençâo, Simbolo

DAS4 - Crupo Ocupacional - Categoria Funcional - Direçào

lnrermediária Aclminisrrariva - DIA, que respontlerá pelo cargo acinrl

mencionado.

Art. 2". Esra Portâriâ enrrâ em vigor na dara ele sua

publicaçâo, com eíeitos financeiros retroatrvos âo diâ 02 de jâneiro

de 2025, enr colrsonância com despacho íirTal no Processo

Arlministrativo n" 027,/2024.

Art. 3'. Revogam-se as disposiçóes em conrráÍio

Sala da Presidência da CânTara Mtrnicipal de Juazeiro do

Norre, Esmdo clo Ceará, aos (28) vinre e oiro d ias do mês de janeiro

do ano de clois rnil e vinre e cinco (2025),

FELIPE MIKAEL VASQUES MONTEIRO

PRESIDENTE

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso cle Licitação - Pregão Eletrônico n' 2025.01.28.1. O(A)

Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Esrado clo

Ceará, no uso de srras âtÍibuiÇa)es legais, corna pÍrblLco, plra

conhecimerrco clos rnteressados, que eslnrá realizlndo, arraves rla

plataforma elerrônica www.bllcompras.conr, por interrnedio da Bolsa

de Licitações do Brasrl (BLL), certar,re liciratririo, na modalidarlc

Pregào Eletrônico no 2025.01.28.1, cujo objeto e a Contratação clc

CAMARA MUNICIPAL
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ernpresa especializadâ na prestaçio de serviços de dederização,

desratização e conrrole integrado de pragas nos prédios públicos

perreLrcentes a Prefeitura de Juazeiro do Norte/CE, por inteÍmédio

de suas Unidades Gestoras, conforme especificações apresentadas

junto ao Ediml Convocâtório e seus anexos, com abettura marcada

para o d ia l3 de Fevereiro de 2025, a panir das 09,00 horas. Maiores

inforrnaçôes na scde da Cenrral de Compras do Município, siro na

Rua Intervenror Fco Erivano Crr.rz, n" 120, l. anclar - Cencro - CEP'

61.010015, pelo teleírrr,e (88)1199-01ó3, rro horário de 08,00 às

l4'00 horas orr ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.govbr. Jtrazeiro do

Norce/Ceará, 28 deJaneiro de 2025, lara Pereira de Sousa - Pregoerra

OficiÂldo Municipio.

Convocatório. Valor estimado dâ conrratâçâo: R.$ I I .240,00 (,rn:c

rrril Jtr:cntos e,quarenta reais). Ci,m percenrual de.lesct,rrto oterr;rJo

1,ch CON'IL{IADA dc 5,059/" (cinco virgulir zcro cincci por ccrtt.l).

Vigência Conrratual' l2 (do:e) rneses. Siqnrráritrs, lvrn Fiqtreiroa

Ponres e Antônio Alronnr .la Silva Filho.

Ituzeiro ck, Nortez'CE. 2 de Janeiro de 2025.

EXTRATO DO CONTRATO N" 2025.0t.02-0022

EXTRÁTO DO CONTRÂTO N" 2025.OI.O2OO2O

Extraro do Contrato referente à Licitação na moclalidade Pregão

Eletrônico n" 2024.11.12.1. Fundamento Legal: Lei n" 14.133, de 1"

de abril de 2021. Partes: O Município de Juâzeiro do Norte, através

da Autarquia Municipal do Meio Ambienre e a enrpresa AMORIM

PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, inscritc no

CNPI sob o n" 36.768.574/0001-51. Objeto, Aquisição de

conrbusrívers Casolirra Conrunr (Perirnetro Juazeiro clo Norte,/CE)

Jesrinaclos ao atendinrento das necessidades r-la frora de veiculos

perrencente à AutaÍqura Municrpalde Meio Ambiente de Juazeiro do

Norte (AMAJU) de JLrazeiro do Norte/CE, coníorme especiíicaçr1es

constantes no Erl ital Convocatório. Valor estimado «la contratação,

R$.14.960,00 (qLrarerlta e quirro rnil novccen«rs c sessentn reâis).

(i,m pr:rcr'nrrral dú Jcsconto oí,.-rrado pela CONTRAT.{DA de

5,05?ó (cinco virgula zclc, curcc, lror centc,). Vigêncra Corrratual: l2
(J.r:e) nreses. Signar/rrios:. Si*n.rt:irc,s: Jore Eraldo C)liveira Costa e

Antônio ÂnroÍim dâ Sil\.n Filhil.

lrrl:eir.r tlo Norrer"CE, 2 .1e Janeir,-..1e 2025

EXTRÂTO DO CONTRÂTO N" 2025.01.02402r

Exrrato do Contraro referenre à Licitâçáo na rnoclalidade Pregâo

Eletrônico n' 2024.11.12.1. Funclamenro Legal: Lei n. l4.l3l, de l"
de abril de 2021. Partes: O Município de ] uazerro do Norte, através

da Conrroladoria e Ouvidoria Geral do Municipio e a empresa

AMORIM PETROLEO COMÉRCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA,

irrscrita no CNPJ sob o n" 36.768.574/0001.5I. Obieto: Aquisiçao

de combustiveis Casolina Comum (Perímerro Juazeiro do NorreCE)

destinados ao atendinrento dns necessidades da frota de veiculos

perrencerrte à Conlroladoria Geraldo Municipio (CGM) de Juazeiro

do Norre/CE, conforme especificaçóes consrantes no Ediral

Exrrato do Contrato referenre à Liciraçio na mochlidade Preg.ro

Elerrônico n" 2024.11.12.1. Fundamento Legal' Lein" 14.133, de I"

de abril de 2021. Partes, O Municipio de Juazerto do Norre, arrirr,és

da Departamento Municipnl de Trânsito e a empresa AMORIM

PETRÓLEO COMÉRCIO DE COMBÚSTIVEIS LTDA. inscTitl no

CNPJ sob o r 36.768.574/0001.51. Objero, Aquisição rle

conrbusliveis Gasolina Conrunr (PerÍmetro Juazeiro do Norte-CE)

destinados âo ârendrmento das necessidades da Írora de veículos

pertencente ao Departamento Municipal de Trânsiro (DEMUTRAN)

tleJuazeiro do None/CE, confornre especificaçires consrantes no [!clrtal

Convocatório. Valor esrimado da contratação, IiS I40.500,00 (:cnro

c ql rar('nrír nril quinhcnr,,s ruais). (lorr l\rr'c.rnnrul .1.' r.lc,scorr «r ofrnrJo
pcla COT.NTRÂTÂ DA Jr 5,059ô (e inco vír..trrlr zc[o e rrre,r por ..rrr, ').

\/i(êncir CbLrtrarual' 12 (tlozc) nLcscs. Signarilios: l,rsé ArlailrLrn tll
Sil!'r e Ant(ini(' Arnorrur Jrr Silvr l-ilh, r.

lut:eiro .Lr Nortc/Cli, 2 .le Janciro .le 202 5

luazeiro <lo Nortc//CE, 2 Je lancirLr .le 202 5

EXTRATO DO CONTRÂTO N" 2025.01.02.0023

Extrato do Contraro referente à Licrrâçâo na modllidade Pregâo

Elctrônico n" 2024.1L 12. L Fundamenro Legal' Lei n" 14.133, de l"
de abril de 2021. Parresr O Mu nicipio de Juirzeiro do Norte, atrrvés

.la Gabirrcrc du Prefciro c a cmprcsÂ AMORIM PETROLEO

COMÉRCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, inscrira no CNPJ sob o

n" 36.768.57410001-5l. Objeto: Aquisição de combusciveis Gasolina

Comunr (Perinrerro Juazeiro do Norre-CE), confornre especificacties

constantes no Ed ital Coll\ocâtório. Valor estimado da conrraraçâo:

RS 12.645,00 Glo.c nli[ seisccntos L'L-]uar.nti e cincr) Íetis) (:,)n1

1tr:rccntual d+ desconkr oÍerta.lo pela COT.NTRATi\I)A d,, 5,05'li,

(cinco virgulazero cinco porccnto). Vigincia Contranral, l2(clo;c)

mcses. Si{nâ(ários, Elvirr Srrnelra Clr.alcant. de Liora e l\n«inr('
Alrr.rriLr.h Sih,a Filho.

JUAZEIRO DO NORTE.CE, 29 DE JANEIRO OE 2025 DrÁRro oFrclAL Do MUNtcíPto 021
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